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PROJETO DE LEI N° 	/2015 
	PL 

126/2015 

Dispõe  sobre a instalação de caixas 
eletrônicos em altura compatível 
para cadeirantes e pessoas 
portadoras de nanism.07,:e„. Êjti 

t 	■•• 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - As agências bancárias estabelecidas na Cidade de São Paulo qu 
possuem área de autoatendimento através de caixas eletrônicos deverão 
disponibilizar aos clientes um terminal em altura compatível para manuseio de 
cadeirantes e pessoas portadoras de nanismo. 

Art. 2° - Os estabelecimentos bancários terão prazo de 90 (noventa)*dias 
contados da publicação desta Lei para providenciar a instalação dos respectivos 
terminais em suas agências nos termos do art. 1° desta Lei. 

Art. 30  - O descumprimento das normas estabelecidas nesta Lei  acarretará aos 
infratores penalidades de multa entre outras medidas pertinentes a serem 
regulamentadas pelo Poder Executivo 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 

TONINHO PAIVA 
Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo propiciar condições favoráveis 

de acessibilidade aos cidadãos portadores de deficiências físicas, com capaci-

dade de locomoção reduzida, aqueles que utilizam cadeiras de rodas e os que 

têm baixa estatura a acessarem adequadamente os produtos, serviços e infor - 

mações oferecidos pelas agência s bancárias existentes na Cidade de São 

Paulo que mantêm áreas de autoatendimento com caixas eletrônicos. 

Pela importância do tema, pedimos o apoio dos Nobres Pares para apro-

vação deste Projeto de Lei. 
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PRESIDENTE 

ED IR  

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL0126/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 

www.senado.gov.br  , www.al.sp.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.ciov.br/leoislação,  a 

respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que  dispõe  sobre o apoio às 

pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, e dá outras providências; art. 

1 0 , inciso V; 

- Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei n° 

7.853, de 24 de outubro de 1989,  dispõe  sobre a  Política Nacional para a Integração 

da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de  proteção, e dá outras 

providências; art. 40, inciso I; 

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 

às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a  promoção  da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n's 

10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 

especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; art. 5°, § 1°, inciso 

I, letra "a"; 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0126/15- pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



05 
45 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

- NBR 9050, da  Associação Brasileira de Normas Técnicas, itens 8.8.2, 9.5 e 9.6; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 

pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; art. 27; 

- Lei Municipal n° 11.248, de 1 de outubro de 1992, que  dispõe  sobre o atendimento 

preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 

estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras providências; alterada 

pela Lei n° 13.036/00; 

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que  dispõe  sobre a adequação das 

edificações  à pessoa portadora de deficiência; art. 1°; 

- Lei Municipal n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso de 

pessoas deficientes físicas  a cinemas, teatros e casas de espetáculos; alterada pela 

Lei n° 12.815/99; art. 1°, § 3°, com a  redação  dada pela Lei n° 12.815/99; 

- Lei Municipal n° 12.640, de 6 de maio de 1998, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade 

da existência de assentos nas dependências dos estabelecimentos bancários, para 

uso de idosos e gestantes; 

- Lei Municipal n° 12.821, de 7 de abril de 1999, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade 

dos estabelecimentos bancários com acesso único através de porta-giratória 

manterem acesso, em rampa quando for o caso, para pessoas portadoras de 

deficiência física,  que se locomovam em cadeiras de rodas, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.948, de 20 de janeiro de 2005, que  dispõe  sobre a 

obrigatoriedade das agencias bancárias e demais estabelecimentos de crédito de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

colocar à  disposição  dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas, para dar 

atendimento digno e profissional a seus clientes; 

- Decreto Municipal n° 45.122, de 12 de agosto de 2004, que consolida a 

regulamentação das Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 30 de 

setembro de 1993, n° 12.815, de 6 de abril de 1999 e n° 12.821, de 7 de abril de 1999, 

que  dispõem  sobre a adequação das edificações  à acessibilidade das pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida; 

- PL 610/99, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade da instalação de portas especiais nas 

agencias bancárias localizadas no  Município  de São Paulo, e dá  outras providências; 

- PL 199/08, que altera os arts. 2° e 6° da Lei n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que 

dispõem  sobre a adequação das edificações às pessoas com deficiência e mobilidade 

reduzida, incorpora o disposto no art.  1°e  parágrafos  da Lei n° 11.424/93, e dá outras 

providências; 

- PL 87/11, que  dispõe  sobre a  instalação  de caixas eletrônicos em altura reduzida nas 

agências bancárias do  Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 168/13, que garante o atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com 

obesidade, obesidade severa ou obesidade mórbida aos serviços dos 

estabelecimentos bancários, comerciais, órgão públicos e outros que importem em 

atendimento por filas, senhas ou por outros métodos similares; 

- PL 757/13, que acresce o Parágrafo 50  ao artigo 1° da Lei n° 12.815, de 6 de abril de 

1999, que cià nova  redação ao art. 1° da Lei n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, 

que  dispõe  sobre o acesso de pessoas com deficiência física a cinemas, teatros, 

estabelecimentos bancários e casas de  espetáculos; 

- PL 94/15, que  dispõe  sobre a instalação de bebedouros nas agencias bancárias, e 

dá  outras providências. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 

informação. 

A pesquisa legislativa constatou que a Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, 

que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, 

já dispõe em seu art. 27, que as instituições bancárias que prestem atendimento 

diretamente ao público devem implementar modificações físicas e soluções técnicas 

nos equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por 

pessoas com deficiência. Tratando-se contudo de legislação estadual, tal fato não 

impede que a legislação municipal contenha regra similar, com sanção própria. 

Constatou-se, ainda, a existência da Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, 

que  dispõe  sobre a  adequação das edificações  à pessoa com deficiência, a qual em 

seu art. 1 0  determina a  integração ao Código de Obras e Edificações da NBR 9050, 

que em seus itens 8.8.2, 9.5 e 9.6, contem disposições especificas sobre 

acessibilidade, inclusive altura, em estabelecimentos bancários e terminais de auto-

atendimento. No entanto, de acordo com o art. 2° desta Lei, a mesma destina-se tão 

somente a locais de  reunião com mais de 100 (cem) pessoas e qualquer outro uso 

com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

Ainda, a Lei n° 11.424/93, em seu art. 1 0 , com a  redação  dada pela Lei n° 12.815/99, 

dispõe em seu § 3° que os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de 

suas agências de modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos 

portadores de deficiência física, e a NBR 9050, em seus itens 9 e 9.6 considera como 

mobiliário os equipamentos de auto-atendimento. Todavia, a proposta diferencia-se da 

lei existente, na medida em que é especifica ao exigir no  mínimo um terminal com 

altura compatível para o manuseio de cadeirantes e pessoas portadoras de nanismo, 

enquanto a lei em vigor menciona apenas a eliminação de obstáculos. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Pelas  razões expostas, entendemos que  não incide sobre a presente proposta a 

restrição do art. 212, inciso IV do Regimento Interno, segundo o qual serão devolvidos 

ao autor os projetos que disponham no sentido de lei existente. 

Ressaltamos, também, a  tramitação  do PL 87/11, que obriga as agências bancárias 

que disponibilizem aos seus clientes caixas eletrônicos para auto-atendimento, a 

disporem de ao menos um terminal com tela e altura reduzida compatível com a 

utilização por usuários de cadeiras de rodas e pessoas com baixa estatura. 0 objetivo 

é o mesmo do presente projeto de lei, diferenciando-se, contudo, no tocante à  sanção 

imposta. Ademais, tratam-se de projetos de  sessões legislativas diversas, razão  pela 

qual também aqui não incide a  restrição  do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno, o 

qual dispõe  que será devolvida ao autor a proposta que contiver o mesmo teor de 

outra já apresentada na mesma sessão legislativa. 

À  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 22 de abril de 2015. 

Christia 	amara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcellà Falbb Giacaglia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 111.393 
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L7853 	 21/04/15 16:24 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

511(44\)  

LEI N° 7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Regulamento 

Texto compilado 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui 
a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas 
pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define 
crimes, e dá  outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício  dos direitos individuais e sociais das 
essoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração  social, nos termos desta Lei. 

— 	§ 1 0 Na  aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos  da igualdade de tratamento e 
oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados na 
Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, afastadas 
as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do 
Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício  
de seus direitos básicos,  inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao 
amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar 
pessoal, social e econômico. 

Parágrafo  único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da  administração direta e 
indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento 
prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo  de outras, as seguintes medidas: 

I - na  área  da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da  Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a  habilitação e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de diplomaçâo próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da  Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de  Educação Especial a  nível pré-escolar, em unidades hospitalares 
e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores de 
deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matricula  compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

Il - na  área  da saúde: 

a) a  promoção  de  ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento genético, 
ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/17853.htm 	 Pagina 1 de 6 
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L7853 	 21/04/15 16 24 

10 
controle da gestante e do feto de alto risco, à  imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnófko e( eo 
encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas especiais de  prevenção  de acidente do trabalho e de trânsito, e de 
tratamento adequado a suas vitimas; 

c) a  criação  de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões  de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos 
com a  participação  da sociedade e que lhes ensejem a  integração  social; 

III - na  área  da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à  formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive 
aos cursos regulares voltados à  formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à  manutenção  de empregos, inclusive de tempo parcial, 
—destinados às pessoas portadoras de deficiência que  não tenham acesso aos empregos comuns; 

C) a  promoção  de  ações eficazes que propiciem a  inserção,  nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a  adoção  de  legislação especifica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas 
portadoras de deficiência, nas entidades da  Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a 
organização  de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a  situação, nelas, das pessoas 
portadoras de deficiência; 

IV - na  área  de recursos humanos: 

a) a  formação  de professores de  nível médio para a  Educação Especial, de técnicos de  nível médio 
especializados na  habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação  de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de nivel 
superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento relacionadas 
om a pessoa portadora de deficiência; 

V - na  área das edificações: 

a) a  adoção e a efetiva execução  de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, que 
evitem ou removam os  óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edificios, a 
logradouros e a meios de transporte. 

Art. 3° As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas portadoras 
de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela  União, Estados, Municípios e Distrito Federal; por 
associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa pública, fundação  ou 
sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a  proteção das pessoas portadoras de 
deficiência. 

§ 1 0 Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as  certidões e informações 
que julgar necessárias. 

§ 2° As  certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 
(quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão  se utilizadas para a  instrução  da 
ação  civil. 

§ 3° Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser negada 
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certidão  ou informação. 
	 G 15 

§ 4° Ocorrendo a  hipótese  do  parágrafo anterior, a  ação poderá ser proposta desacompanhada tas'Icertidões'ou 
7 

informações negadas, cabendo ao juiz, apôs apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando  se tratar de razão 
de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em segredo de justiça, que 
cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações propostas por 
qualquer deles. 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a titularidade 
ativa. 

Art. 4° A sentença terá eficácia  de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a  ação 
julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com 
idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição,  não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis  de recurso, poderá recorrer 
ualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° 0 Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que se 
discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° 0 Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa física ou  jurídica, pública ou particular,  certidões, informações, exame ou  perícias,  no prazo que assinalar, 
não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de elementos para 

a propositura de ação civil,  promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das peças 
informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao Conselho 
Superior do Ministério Público, que os  examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará desde 
logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à  ação  civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, de 24 de 

'ulho de 1985. 

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a  inscrição  de aluno em 

estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência que 

porta; 

Il - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 

deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e ambulatorial, 

quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a  execução  de ordem judicial expedida na  ação  civil 

a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis  à propositura da ação civil objeto desta Lei, 

quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de deficiência 

tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus direitos 
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Art.  10.  A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais c medidas  referentes  a  pessoas  
portadoras  de  deficiência caberá  à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. (Redação 

• 0 
: - 
	II! 

21/04/15 16:24 
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L7853 

individuais e sociais, bem como sua completa integração  social. 

§ 1 0  Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos  órgãos  da 
Administração  Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos determinados. 

§ 2°  Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos 
públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e as 
fundações públicas. 

Art.  10.  A coordenação, superior dos  assuntos,  ações governamentais c medidas,  referentes às pessoas 

Parágrafo  único.  A autoridade  encarregada  da  coordenação  superior mcncionada no caput  deste artigo caberá, 
principalmente, propor  ao Presidente da  República  a Política  Nacional para a Integração  da Pessoa  Portadora de 
Deficiência,  seus pianos, programas c projetos c cumprir as instruções superiores que  lhes digam  respeito, com a 

• : - 	. 	: 	- 	. 	: 	■ 	- 	. 
Art. 10.  A coordenação superior dos  assuntos,  ações governamentais c medidas,  referentes a  pessoas  

portadoras dc de ficiência,  incumbirá  à Coordcnadoria Nacional para a Pessoa  Portadora dc Deficiência  (Corde),  
órgão autônomo do Ministério da Ação  Social, ao qual  serão destinados recursos orçamentários específicos. 

• 0 

Art.  10.  A  coordenação superior dos  assuntos, ações governamentais e medidas, referentes a  pessoas  
portadoras  de  deficiência, incumbirá à Coordenadoria Nacional para a Pessoa  Portadora de  Deficiência  (Corde), 
órgão  autônomo do  Ministério da  Ação  Social,  ao quai  serão destinados recursos orçamentários específicos. 
• - : . 	: 	. 	: - 	- 	o 	 • • e 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá  à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. (Redação 
dada pela Lei n°  11.958, de 2009)  

Parágrafo  único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a  Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que lhes 
digam respeito, com a  cooperação  dos demais órgãos  públicos. (Redação dada pela Lei n°  8.028, de 1990)  

Art.  11.  Fica  reestruturada, como  órgão  autônomo, nos  termos  do  artigo anterior,  a Coordcnadoria  Nacional, 
para Integração  da Pessoa Portadora de Deficiência Corde.  (Revogado pela Lei n° 8.028. de 1990)  

§ 1 °  (Vetado).  
§ 2°  0  Coordenador  contará  com 3 (três) Coordenadores  Adjuntos,  4 (quatro) Coordenadores de  Programas c 8  

à 

 

: 	 : 	Z 

 

  

§ 30  A Corde  terá,  também,  servidores  titulares  dc Funções dc  Aweworamento Superior  (FAS) c outros 
: . 

40  A Corde  poderá  contratar, por tempo ou  tarefa  determinados, especialistas para  atender  necessidade  
.(Revogado pela Lei n°  8.028. de 1990)  

Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

Il - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Politisa Nacional para a Integração de Pessoa 

Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias  a sua completa implantação e seu adequado 
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de  caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a  execução,  pela Administração Pública Federal, dos pianos, programas e projetos 
mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 

dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 

• • e 
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relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à  integração  social das pessoas  po 
deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações  sobre fatos que constituam objeto da 
ação  civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da  Administração 
Pública Federal, no âmbito da  Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a  divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientizaçâo da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos pianos, programas e projetos a seu cargo,  deverá  a Corde recolher, sempre 
que  possível,  a  opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de efetivo apoio 
aos entes particulares voltados para a  integração  social das pessoas portadoras de deficiência. 

. " ' 	 Z 	 : 	: 	 . 	 . 	 : • ' : 	. 

  

Revo ado ela Medida Provisória n° 2.216-37  de 

  

2001)  

   

§ 1 0 A  composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde  serão disciplinados em ato do Poder 
xecutivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos assuntos pertinentes à 

pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre o desenvolvimento da  Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

Il - apresentar sugestões  para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 30  0 Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, por 
iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) dias, e 
deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 4° Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus cargos de 

origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão asseguradas pela 

,orde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que  dispõe  esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 

Educação Especial do Ministério da  Educação, e serão instituídos,  no Ministério do Trabalho, no Ministério da Saúde 

e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da  coordenação setorial dos assuntos 

concernentes às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. 0 Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as providências 

necessárias à reestruturaçâo e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas  no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à 

problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 

portadoras de deficiência no Pais. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da  publicação desta Lei, as 

ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação. 

Art. 20. Revogam-se as  disposições em contrário. 
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Brasilia, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 

21/04/15 16:24 

I 4_ 
15 

JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 
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D3298 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

DECRETO N° 3.298. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Regulamenta a Lei n2 7.853, de 24 de outubro de 1989,  dispõe 
sobre a  Política Nacional para a  Integração  da Pessoa 
Portadora de Deficiência, consolida as normas de  proteção, e dá 
outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições  que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

Das Disposições  Gerais 

Art. 1 2  A Política Nacional para a  Integração  da Pessoa Portadora de Deficiência compreende o conjunto de 
orientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas 
portadoras de deficiência. 

Art. 22  Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência o pleno 
exercicio de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à  educação,  à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, 
ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à  edificação pública, à  habitação,  à cultura, ao 
amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da  Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar 
pessoal, social e econômico. 

Art. 32  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - deficiência — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou  função psicológica, fisiológica ou anatômica 
que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do  padrão considerado normal para o ser humano; 

Il - deficiência permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para 
não permitir recuperação  ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e 

III - incapacidade — uma redução efetiva e acentuada da capacidade de  integração  social, com necessidade de 
equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência possa receber 
ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de  função  ou atividade a ser 
exercida. 

Art. 42  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 

deficiência física alteração  completa  ou  parcial de um ou  mais segmentos  do corpo  humano,  acarretando o 
comprometimento  da função fisica, afwesentando se  sob a forma  dc paraplcgia, paraparcsia,  monoplegia, 

c ia,  hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência dc 

II deficiência auditiva  perda parcial ou  total das possibilidades auditivas sonoras, variando  dc graus c  nivcis  
oe-fefole-segoiote+ 

a) de 26 a  40 decibeis (db) surdez leve;  
b) dc 41 a  55 db  surdez moderada;  
c) dc 66 a 70  db surdez  acentuada; 
d) de 71 a  90 db surdez severa; 
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c)  acima  de 91 db  surdez  profunda; o 
f) anacusia;  
III deficiência visual acuidade visual igual eu mener  que 20/200 no  melhor olho, após a melhor correção,  ou 

campo  visual inferior  a  200  (tabela  de Snellen), ou  ocorrência  simultânea  de  ambas  as  situações;  

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia,  amputação  ou ausência 
de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 
estéticas e as que  não produzam dificuldades para o desempenho de  funções;  (Redação dada pelo Decreto n° 5.296.  
de 2004)  

Il - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação  dada pelo Decreto n° 5.296, de 
2004)  

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 
que 600 ; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação  dada pelo Decreto n° 5.296. 

.2002_1t 

IV - deficiência mental — funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação  antes 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação;  

b) cuidado pessoal; 

C) habilidades sociais; 

d)-utilizeçãe-de-eemunkiede; 

d)  utilização  dos recursos da comunidade; (Redação  dada pelo Decreto n° 5.296. de 2004)  

e)  saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla —  associação  de duas ou mais deficiências. 

CAPÍTULO Il 

Dos Princípios 

Art. 52  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em consonância com o 
Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes princípios;  

I - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a assegurar a plena integração  
da pessoa portadora de deficiência no contexto sócio-econômico e cultural; 

Il - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem às pessoas portadoras 
de deficiência o pleno exercício  de seus direitos básicos que, decorrentes da  Constituição e das leis, propiciam o seu 
bem-estar pessoal, social e econômico; e 
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Presidência da República 
Casa Civil 
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LEI N2  10.048,DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

 

Mensagem de Veto 
Regulamento  
Regulamento  

 

Dà prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e dá  outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 °  As  pessoas portadoras  dc deficiência  física,  os  idosos  com idade igual ou superior a serr,enta c cinco 
anos,  as gcstantes, as lactantes  c  as  pessoas acompanhadas por crianças  dc colo tcrâo atendimento prioritário,  noá 
teFFRes-Elesta-L-ei7 

Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as 
gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos 
desta Lei. (Redação dada pela Lei n°10.741, de 20031  

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias  de serviços públicos estão obrigadas a dispensar 
atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento 
imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as  instituições financeiras, a prioridade de atendimento às pessoas 
mencionadas no art. 1 (2 . 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as  concessionárias  de transporte coletivo reservarão assentos, 
devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de 
construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, destinadas a 
bcilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos apôs doze meses da  publicação desta Lei  serão 
planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, a 
contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas 
portadoras de deficiência. 

Art. 62  A  infração ao disposto nesta Lei  sujeitará  os  responsáveis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável  pela  repartição pública, às penalidades previstas na legislação 
especifica; 

Il — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 32  e 52 ; 

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos  I. Il e III, da Lei n2 4.595.  

de 31 de dezembro de 1964.  

http:/iomw.planalto.gov.bt/ccivil_03/leis/110048.htm 
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Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de reine' 

Art. 72  0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação. 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 8 de novembro de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tàpias 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 

hup://www.planalto.gov.briccivil_03/1eis/110048.htm 	 Pagina 2 de 2 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



13/04/2015 

Folha 
Proc. N°. 

Lívia  Salomâo Nogueira 
RF 11.274 

L10098 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI N2  10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.  

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá  outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos  para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios 
de transporte e de comunicação. 

Art. 2°  Para os fins desta Lei  são  estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição  de alcance para  utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações,  dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

Il — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

C) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou 
o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou  não  de massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que  temporária  ou permanentemente 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanizaçào, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição  de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico;  

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da  urbanização  ou da  edificação,  de forma que sua  modificação  ou traslado não 
provoque  alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos,  postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de 
meio físico.  

CAPÍTULO II 

http://www.planalto.gov.baccivil_03/1eis/110098.htm 	 1/5 M
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DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

, Art. 30  0 , planejamento e a  urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a tomá-los  acessíveis  para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações  de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no  mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua  utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982. de  
2009) 

Art. 50  0 projeto e o traçado dos elementos de  urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as 
escadas e rampas,  deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas —ABNT. 

Art. 6°  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços  livres_ 
públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de velculos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 
por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas 
de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8°  Os sinais de  tráfego, semàforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário  ou espaço de acesso para pedestres deverão ser disposto. 
de forma a  não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima 
comodidade. 

Art. 9°  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de  edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de  edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de 
acessibilidade: 
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I — nas áreas externas ou internas da  edificação, destinadas a garagem e a estaoefflento  de uso público, 

deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, develkeritgppina iz • era  
veículos  que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção perman  

Livie Salomilo Noguelra 

Il  — pelo menos um dos acessos ao interior da  edificação deverá estar livre de barreiras guifelteidas e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios  deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos 
e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a  instalação  de elevadores deverão ser 
construidos atendendo aos seguintes requisitos mínimos  de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível  que una a  edificação  à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis  para pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os  edifícios  a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que  não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de 
,specificações técnicas e de projeto que facilitem a  instalação  de um elevador adaptado, devendo os demais 
lementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela  coordenação  da  política  habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo  do total das habitações, conforme a  característica  da população local, para o 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS  VEÍCULOS  DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas especificas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

Art. 17. 0 Poder Público promoverá a  eliminação  de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos 
e alternativas técnicas que tomem acessíveis  os sistemas de  comunicação e sinalização às pessoas portadoras 
de deficiência sensorial e com dificuldade de  comunicação,  para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. 0 Poder Público implementará a  formação  de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora 
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de deficiência sensorial e com dificuldade de  comunicação.  Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com 
o objetivo.  de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à 
informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. 0 Poder Público promoverá  a  supressão  de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e 
de  comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. 0 Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 
fomentará programas destinados: 

I — à  promoção  de pesquisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à  produção  de ajudas técnicas para as pessoas portadoras 
de deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído,  no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária especifica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária  para 
as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos  edifícios  de uso público de 
sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A  implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônica 
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. 0 Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, 
com a finalidade de conscientizà-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural 
ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas especificas 
reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179°  da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não  substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 
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Folha 	 /2./ 
P roc. N°. 

Presidência da República Livie Salom o oeil-J*1ra 
RO* 11.274 Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis n2s  10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção  da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá  outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da  Constituição, e 
tendo em vista o disposto nas Leis n2s 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis n21  10.048. de 8 de novembro de 2000,  e 10.098. de 19 de dezembro  
de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com a 
matéria nele regulamentada: 

I - a  aprovação  de projeto de natureza arquitetônica e urbanística,  de  comunicação e informação, de transporte 
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinaçâo pública ou coletiva; 

II - a outorga de  concessão, permissão, autorização  ou  habilitação  de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos de 
Aeatureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à  comunicação  e informação e os referentes ao transporte coletivo, 
wor meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e 

IV - a  concessão  de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes 
públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando  não forem 
observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  0 Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as  organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão  
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Decreto. 

CAPÍTULO Il 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os  órgãos  da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de serviços 
públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 
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I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n2  10.690. de 16 de junho de 2003,  a que 
possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da  função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência 
de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão,  que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 
que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação  antes dos 
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

Il - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que,  não  se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  0 disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes, 
lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32  0 acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da  Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n2  7.102. de 20 de junho de 1983,  observando, ainda, a 

Resolução  do Conselho Monetário Nacional n 2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. e o atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas de 

que trata o art. 52• 

§ 1 2  0 tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

Il - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de pessoas em 

cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 

capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que  não  se comuniquem em LIBRAS, e 
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para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tip 
Livla Salornao FJogueIr3 

IV  - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mentire Irildtea, bem 
como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 52 ; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida; 

VIII -  admissão  de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa 

portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 52, bem como nas demais edificações 
de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação  da carteira de vacina atualizada do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento especifico para as pessoas referidas no art. 52 . 

§ 22  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 52 , antes de qualquer outra, 
pois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do parágrafo único 

do art. 32  da Lei n2  10.741. de 1 2  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a 
atender. 

§ 42  Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 52  devem possuir, pelo menos, um telefone 
de atendimento adaptado para  comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72  0 atendimento prioritário no âmbito da  administração pública federal direta e indireta, bem como das 
empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que estabelece o 
Decreto n2  3.507, de 13 de junho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, criar 
instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. e Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações,  dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios 
de  comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

Il - barreiras: qualquer entrave ou  obstáculo  que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à  informação, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas:  as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações  de uso público e coletivo e no 
entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações  de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão  ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de  comunicação, 
sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à  informação; 
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, III - elemento da  urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes à 
pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição  de 
água, paisagismo e os que materializam as  indicações  do planejamento urbanístico; 

IV -  mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou adicionados 
aos elementos da  urbanização  ou da edificação, de forma que sua  modificação  ou traslado não provoque alterações 
substanciais nestes elementos, tais como semàforos, postes de  sinalização e similares, telefones e cabines 
telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI -  edificações  de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e indireta, 
ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII -  edificações  de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, cultural, 
esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as  edificações 
de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII -  edificações  de uso privado: aquelas destinadas à  habitação,  que podem ser classificadas como unifamie 
ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente todas 
as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e confortável, 
constituindo-se nos elementos ou  soluções  que  compõem  a acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações  de acessibilidade atenderão às seguintes 
premissas básicas: 

I - a priorizaçâo das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a implantação 
das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPÍTULO  IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 

Seção I 

Das Condições  Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos princípios 

do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a legislação 

especifica e as regras contidas neste Decreto. 

§ lç-' Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos  temáticos referentes ao desenho universal nas 

diretrizes curriculares da  educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de Engenharia, 

Arquitetura e correlatos. 

§ 22  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 

auxilio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A  construção,  reforma ou  ampliação  de  edificações  de uso público ou coletivo, ou a mudança de 

destinaçâo para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis  à 

pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 

anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão  a responsabilidade profissional declarada do atendimento 

às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e 

neste Decreto. 
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§ 22  Para a aprovação ou licenciamento ou  emissão  de certificado de  conclusão  der 
urbanistico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas norme itetre 
acessibilidade da ABNT, na  legislação especifica e neste Decreto. 
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§ 32  0 Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará  a  colocação, em 
espaços ou locais de ampla visibilidade, do  "Símbolo Internacional de Acesso", na forma prevista nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n2  7.405. de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis  pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulação de 
forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, durante e após a sua  execução,  de acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da ABNT, 
na  legislação especifica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de acessibilidade, na 
legislação especifica, observado o disposto na Lei n2  10.257. de 10 de julho de 2001,  e neste Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou atualizados a partir 
da publicação deste Decreto; 

Il - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de  fiscalização e a  imposição  de  sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e 

V - a previsão  orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter compensatório ou de 
incentivo. 

§ 1 2  Para concessão de  alvará  de funcionamento ou sua  renovação  para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Para  emissão  de carta de "habite-se" ou  habilitação equivalente e para sua  renovação, quando esta tiver 
sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na  legislação especifica, devem ser observadas 
e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Seção Il 

Das Condições Especificas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação dos 
Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na  urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços de 
uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a  adaptação  de  situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa  acessível  ou  elevação  da via para travessia de pedestre em nível; e 

Ill - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 22  Nos casos de  adaptação  de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização  urbanística em 
áreas  de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o 
estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e que o 
acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art. 16. As  características  do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a  aproximação segura 
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e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a  aproximação e o alcance visual e manual 
para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira de rodas, e a circulação livre de 
barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua projeção 
sobre a faixa de circulação de pedestres; 

Il - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do  mobiliário 
urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 22  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá assegurar 
que, no minimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com capacidade para 
originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, dois por cento do total de 
TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, nacional e internacional, estejam 
adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para usuários de cadeiras de rodas, ou 
conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e serviços 
e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que possibilite o 
manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por pessoas portadoras 
de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que sirva de guia ou  orientação  para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou com mobilidade 
reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a periculosidade na via assim 
determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18. A  construção  de  edificações  de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma 
edificações  de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na  interligação  de todas as partes de di/ 

comum ou abertas ao público, conforme os  padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de recreação, 
salão de festas e reuniões,  saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e garagens, entre 

outras partes das áreas  internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado multifamiliar e das de uso 

coletivo. 

Art. 19. A  construção, ampliação ou reforma de  edificações  de uso público deve garantir, pelo menos, um dos 

acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de barreiras e de 

obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1 2  No caso das edificações  de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 

publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 

§ 22  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir  dotação orçamentária para 

ampliar o número de acessos nas edificações  de uso público a serem construídas, ampliadas ou reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações  de uso púbico ou de uso coletivo, os  desníveis das áreas  de 

circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento eletromecânico de 

deslocamento vertical, quando  não  for  possível outro acesso mais cômodo para pessoa portadora de deficiência ou 
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com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade datennlorneo NOguelre 
ftlee 11.274 

Art. 21. Os  balcões  de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de, pelo menos, uma parte da superficie  acessível  para atendimento às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, conforme os  padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo  único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser adequadas 
ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e estarem instaladas em 
local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem dispor de 
sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Nas edificações  de uso público a serem construídas,  os  sanitários destinados ao uso por pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos  na razão de, no minimo, uma cabine para cada sexo em 
cada pavimento da  edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, obedecendo às normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Nas edificações  de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada independente, 

.stribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa portadora de 
ficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 32  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem existir 
banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão  ter entrada 
independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 42  Nas edificações  de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os sanitários 
preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar localizados 
nos pavimentos acessíveis,  ter entrada independente dos demais sanitários,  se houver, e obedecer as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em 
cadeira de rodas,  distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, 
devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a  obstrução das saídas, em conformidade com 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinaçâo de dois por cento dos assentos para 
omodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo obesos, 

em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar de acordo 
com os  padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes  poderão excepcionalmente 
ser ocupados por pessoas que  não sejam portadoras de deficiência ou que  não tenham mobilidade reduzida. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no  mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 42  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência acessíveis,  
conforme  padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída segura de pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  As  áreas  de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ e Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 22 , as salas de espetáculo deverão dispor 
de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletrônicos que 
permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de  disposições especiais para a presença 
física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete de LIBRAS 
sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 
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§ 72  0 sistema de sonorização assistida a que se refere o §  6 será sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Lei n2  8.160, de 8 de janeiro de 1991.  

§ e As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente, 
prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a acessibilidade 
de que trata o caput e os §§ 1 2  a 52. 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e 
instalações desportivas, laboratórios, áreas  de lazer e sanitários. 

§ 1 2  Para a  concessão  de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo Poder 
Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação especifica ou neste Decreto; 

Il - coloca à  disposição  de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou calo 
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas em igualdi. 
de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, alunos, 
servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de discriminação, 
bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

§ 22  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente, 
prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de  publicação deste Decreto, para garantir a acessibilidade 
de que trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações  de uso público ou de uso coletivo, ou 
naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas para  veículos 
que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto, sendo assegurada, no 
mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à circulação de pedestres, 
com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT. 

§ 1 2  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em localâk 
ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que  disciplinarão  sobre suas característicaW 

condições de uso, observando o disposto na Lei n2  7.405, de 1985. 

§ 22  Os casos de inobservância do disposto no § 1 2  estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos órgãos 
competentes. 

§ 32  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso coletivo. 

§ 42  A utilização das vagas reservadas por veículos  que  não estejam transportando as pessoas citadas no 

caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização visual e tátil 

para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as normas técnicas de 

acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações  de uso público ou de uso coletivo, 

bem assim a instalação em edificação  de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja obrigatoriedade da 

presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  No caso da  instalação  de elevadores novos ou da troca dos  já existentes, qualquer que seja o número de 

elevadores da  edificação  de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que permita acesso e 
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§ 22  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da  edificação  a 
pessoa se encontra. 

§ 32  Os  edifícios  a serem construidos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à exceção das 
habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por legislação  municipal, 
deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de equipamento eletromecânico de 
deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 42  As  especificações técnicas a que se refere o § 32  devem atender: 

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do equipamento 
eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

Il - a  indicação  da  opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, espelho, 
formação  de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da edificação suporta a 

implantação  do equipamento escolhido. 

Seção III 

Da Acessibilidade na  Habitação  de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações  para assegurar as 
condições  de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e urbanísticas; 

Il - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis  no piso térreo e 
acessíveis  ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III -  execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de  especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para uso 
s pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à  habitação  de interesse social, 
financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos estabelecidos neste 
artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da  coordenação  da  política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias  para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as iniciativas 
que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As  soluções destinadas à eliminação,  redução  ou superação de barreiras na  promoção  da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução Normativa 
n2  1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPITULO V 

movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzid 
especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 
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DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições  Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais,  estações, pontos de parada, vias principais, 
acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

Il - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte  ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão  dos serviços de transporte coletivo 
são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

Il - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus elementos são 
concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o uso pleno 
com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste Decreto 
deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os  veículos,  no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidame e 

sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis  pela gestão dos 

serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a  implantação das providências 

necessárias  na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de acesso, de forma a 

assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionàrias e as instâncias públicas responsáveis pela 

gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a  colocação  do 

"Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionàrias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão 

dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesses serviços, para 

que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Seção  II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de  edição das normas técnicas referidas no § 1 2, 

todos os modelos e marcas de  veículos  de transporte coletivo rodoviário  para utilização no Pais  serão fabricados 

acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras 
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Folha 
Pro N c. °. de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

LMa  Si a 	ci mai,  

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte colétKo todureo, d@ 
forma a  torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis  no prazo de até doze meses a contar da data 
da  publicação deste Decreto. 

§ 22  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis,  a ser feita pelas empresas concessionárias e 
permissionárias de transporte coletivo rodoviário,  dar-se-á  de forma gradativa, conforme o prazo previsto nos 
contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32  A frota de  veículos  de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste transporte 
deverão estar totalmente acessíveis  no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto. 

§ 42  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque dos 
usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veiculo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de  avaliação  
e conformidade descritos no § 32, as empresas concessionárias e permissionàrias dos serviços de transporte 
oletivo  rodoviário  deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação,  inclusive de seus 

equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para  adaptação  dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário em 
circulação, de forma a torná-los  acessíveis, serão elaboradas pelas  instituições e entidades que  compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia,  Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis  no prazo de até doze meses a 
contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, quando da 
elaboração das normas técnicas para a  adaptação  dos veículos, especificar dentre esses veículos que  estão em 

operação quais  serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n2  9.503, de 1997.  

§ 32  As adaptações dos  veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de  avaliação  de 
conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO, a partir de  orientações  normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção  III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no § 1 2 , 
todos os modelos e marcas de  veículos  de transporte coletivo aquaviàrio serão fabricados acessíveis e estarão  
disponíveis  para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para  fabricação  dos  veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário 
acessíveis, a serem elaboradas pelas  instituições e entidades que  compõem o Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial,  estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro meses a contar da data da 
publicação deste Decreto. 

§ 22  As  adequações  na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a critérios 
necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 

avaliação  de conformidade descritos no § 22, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo aquaviário,  deverão  garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de seus 
equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03Lato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm 	 Pagina 11 de 18 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



05296 
	

21/04/15 16:29 

circulação, de forma a  torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que  compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis  no prazo de até trinta e seis 
meséé a.  contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As  adaptações  dos  veículos em operação  nos serviços de transporte coletivo aquaviàrio, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação de 
conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no 
âmbito da ABNT. 

Seção IV 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de  veículos  de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra-estrutura dos 
serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis  no prazo máximo  de cento e vinte meses a contar da 
data de publicação deste Decreto. 

§ 1 2  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao disposto 
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os model 
marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados acessíveis e estarao 
disponíveis  para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar totalmente 
acessíveis no prazo máximo  de cento e vinte meses a contar da data de  publicação deste Decreto. 

§ 1 2  As empresas concessionárias e permissionàrias dos serviços de transporte coletivo metroferroviário e 
ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo ações saneadoras de, no 
mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis  que  compõem o sistema. 

§ 22  0 plano de que trata o § 1 2  deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de  publicação deste 
Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviçoer 
transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis para serrfi 
operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na Norma de 

Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1 2  de novembro de 1995, expedida pelo 
Departamento de  Aviação  Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de  redução  ou 

isenção  de tributo: 

I - para importação de equipamentos que  não sejam produzidos no Pais,  necessários  no processo de 

adequação do sistema de transporte coletivo, desde que  não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte coletivo. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o disposto 

no art. 14 da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 

medida estudada. 
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Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, 
a alomao N 62,  inciso Il, da Lei n2  10.048, de 2000,  cabe à  União, aos Estados, Municípios e ao Distrito FederEedei figer 

suas competências. 

CAPÍTULO VI 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores (internet), 
para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às informações disponíveis. 

§ 1 2  Nos portais e sítios  de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se concluir os 
procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput  será estendido por igual 
período. 

§ 22  Os  sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que represente a 
acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas páginas  de entrada. 

§ 32  Os telecentros  comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal ou do 
istrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis  e, pelo menos, um computador com sistema de 
om instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de interesse 
público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para  obtenção  do financiamento de que 
trata o inciso III do art. 22. 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de  telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às pessoas 
portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público adaptados 
para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência auditiva 
para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediaçâo de  comunicação telefônica a serem utilizadas por pessoas 
dikortadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território nacional, inclusive 
Wom  integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a  identificação das unidades 
existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel destes 
equipamentos; 

Il - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoa!: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens de texto 
entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediaçâo de comunicação telefônica a serem utilizadas por pessoas 
portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território nacional, inclusive 
com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo Comutado. 

§ 1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas de 
Universalização aprovados pelos Decretos rl'c   2.592, de 15 de maio de 1998,  e 4.769, de 27 de junho de 2003  bem 
como o estabelecido pela Lei n2  9.472, de 16 de julho de 1997.  

§ 22  0 termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere aos 

Ut) I ra 
COM 
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recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de  Telecomunicações - ANATEL regulamentará,  no prazo de seis meses a contar 
da data de  publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para  implementação  do disposto no art. 
49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de forma 
sonora, todas as  operações e funções neles disponíveis  no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua  utilização  de modo a garantir o direito de acesso à  informação às pessoas portadoras 
de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

Il - recurso para Programa Secundário  de Áudio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

10.008. dc 2000.  

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas previstos no 
art. 19 da Lei n2  10.098, de 2000.,  serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério das 
Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

§ 1 2  0 processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei n2  9.784 
de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22  A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes sistemas de 
reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual: 

I - a subtitulaçào por meio de legenda oculta; 

Il - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

§ 32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das Comunicações  no 
procedimento de que trata o § 1 2. (Redação dada Del° Decreto n° 5.645. de 2005)  

Art. 54. Autorizatàrias e consignatárias do serviço de  radiodifusão  de sons e imagens operadas pelo Poder 
Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do que aquelas 
as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a  orientação  do Ministério da  Educação e da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitaçâo de profissionais em LIBRAS. 

Art. 56. 0 projeto de desenvolvimento e implementação  da televisão digital no Pais deverá contemplar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52. 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República  editará,  no 
prazo de doze meses a contar da data da  publicação deste Decreto, normas complementares disciplinando a 
utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 22  do art. 53, na publicidade governamental e nos 
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pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de  radiodifusão  de sons e imagens. 
L'yod. salornao.Nomuairm 

Parágrafo  único. Sem  prejuízo  do disposto no caput e observadas as condições técnicas, osryDronuncouentos - 
oficiais do Presidente da República  serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis meses a partir da 
publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com intérprete de LIBRAS. 

Art. 58. 0 Poder Público  adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, em 
formato de texto, as obras publicadas no Pais. 

§ 1 2  A partir de seis meses da  edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, mediante 
solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

§ 22  A partir de seis meses da  edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos e 
mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instrução em 
meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. 0 Poder Público  apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais eventos 
cientifico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência auditiva e visual, 
tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de  informação e 
comunicação, tais como a  transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 
auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para tecnologia da  informação  
acessível  para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único.  Será estimulada a  criação  de linhas de crédito para a indústria que produza componentes e 
equipamentos relacionados à tecnologia da  informação acessível  para pessoas portadoras de deficiência. 

CAPÍTULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, equipamentos ou 
tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida. 

§ 1 2  Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 22  Para os fins deste Decreto, os  cães-guia e os  cães-guia  de acompanhamento são considerados ajudas 
ecnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 
auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas técnicas, cura, 
tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento. 

Parágrafo  único.  Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes e 
equipamentos de ajudas técnicas. 

Art. 63. 0 desenvolvimento cienti fico e tecnológico voltado para a  produção  de ajudas técnicas dar-se-á  a partir 
da  instituição  de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a  produção nacional de componentes e 
equipamentos. 

Parágrafo  único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público,  serão  
estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para  aquisição  de ajudas técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou  isenção  de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não sejam 
produzidos no País ou que  não possuam similares nacionais; 

Il -  redução  ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 
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III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o disposto 
no art. 14 da Lei Complementar n2  101, de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e financeiro da medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

Il - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na  educação profissional, no 
ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a  formação  de profissionais na área de ajudas técnicas; e 

V - incentivo à  formação e treinamento de ortesistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído 
profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da  área  de conhecimento; 

Il - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede nacional 
integrada. 

§ 1 2  0 Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa Nacional de 
Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 22  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados relevantes 
e não serão remunerados. 

CAPÍTULO VIII 

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

Art. 67. 0 Programa Nacional de Acessibilidade, sob a  coordenação  da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos 
anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na  condição  de coordenadora do Programa Nacional de 
Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção  de capacitaçâo e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajudas 
técnicas; 

Il - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição  de  títulos referentes à  temática  da acessibilidade; 

IV -  cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios  para a  elaboração  de estudos e diagnósticos sobre a 
situação  da acessibilidade arquitetônica, urbanística,  de transporte,  comunicação e informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 
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VI -  promoção  de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 	,fere"  I 15  

Livla Salornao oguelre 

VII - estudos e proposição da  criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 	RF 11.274 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalizaçâo,  recuperação  ou 
reabilitação urbana incluirão ações destinadas à  eliminação  de barreiras arquitetônicas e urbanísticas,  nos 
transportes e na  comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. 0 art. 4 2  do Decreto n2  3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 42 	  

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma 
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação  ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que  não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

Il-  deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 
mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão,  que significa acuidade visual 
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 

somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 600 ; ou 
a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

I V - 	  

utilização dos recursos da comunidade; 

	 "(NR) 

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n2  3.298, de 20 de dezembro de 1999.  

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasilia, 2 de dezembro de 2004; 1832  da Independência e 1162  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004. 
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13/04/2015 	 Decreto  n°6949  

Presidência da República tTjSai m  o Noguoire 
RF 11.274 Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

DECRETO N° 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009.  

Promulga a  Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo ng 186, de 9 de julho de 
2008, conforme o procedimento do § 39- do art. e da Constituição, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de  ratificação  dos referidos atos junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas em 1 2  de agosto de 2008; 

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, no plano jurídico  
externo, em 31 de agosto de 2008; 

DECRETA: 

Art. 1 2  A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como neles se contém. 

Art. e São  sujeitos à  aprovação  do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua  publicação.  

Brasilia, 25 de agosto de 2009; 1882  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amotim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.8.2009 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Convenção,  

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a dignidade e o 
valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis  de todos os membros da  família humana como o fundamento 
da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos 
Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a todos os direitos 
e liberdades ali estabelecidos, sem distinção  de qualquer espécie, 

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que todas as pessoas com 
deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação, 

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e Políticos,  a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de  Discriminação  contra a Mulher, a 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção 

Folha 
Proc. 31 
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8.8.1.2 	Quando existirem vestiários  ou provadores para o uso do público, pelo menos um deve ser 
acessível, prevendo uma entrada com vão livre de no  mínimo 0,80 m de largura e dimensões minimas 
internas de 1,20 m por 0,90 m livre de obstáculo. Quando houver porta de eixo vertical, esta deve abrir para 
fora. 

8.8.1.3 	Pelo menos 5% das caixas de pagamento, com no mínimo uma do total de local de caixas, 
devem atender a 9.5. 

8.8.2 Estabelecimento  bancário  

8.8.2.1 	Quando da existência de  áreas  de bloqueio ou dispositivos de segurança para acesso, deve ser 
prevista outra entrada vinculada a uma rota acessível. 

8.8.2.2 	Os balcões e os equipamentos de auto-atendimento devem atender a 9.5 e 9.6. 

8.8.3 Atendimento ao público 

8.8.3.1 	Nos locais em que o atendimento ao público for realizado em balcões, estes devem ser 
acessíveis, conforme 9.5. 

8.8.3.2 	Nos locais em que o atendimento ao público for realizado em mesas, pelo menos 5% do total de 
mesas, com no mínimo uma, devem ser acessíveis,  conforme 9.3. Recomenda-se, além disso, que pelo 
menos outros 10% sejam adaptáveis. 

8.8.3.3 	Quando houver local para espera com assentos fixos, deve-se atender a 9.4. 

8.8.3.4 	Quando houver bilheterias, deve-se atender a 9.5.5. 

8.9 Delegacias e penitenciárias  

8.9.1 Condições especificas 

0 acesso, circulação e utilização dos elementos e espaços permitidos ao público em geral nas delegacias, 
penitenciárias  ou locais similares devem ser acessíveis. 

8.9.2 Instalações penitenciarias 

8.9.2.1 	Pelo menos uma cela deve ser acessível e estar em rota  acessível.  As camas e elementos do 
mobiliário devem atender a 8.3. 

8.9.2.2 	Pelo menos um sanitário e banho deve ser acessível  (ver seção 7). 

8.9.2.3 	O  refeitório deve ser acessível, conforme 8.2.3. 

8.9.2.4 	Pelo menos 5% dos parlatórios, com no mínimo um, deve ser acessível tanto para os detentos 
quanto para os visitantes, conforme 9.3. Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros 10% sejam 
adaptáveis. 

8.9.2.5 	As áreas para atividades de lazer ou trabalho dos detentos devem ser acessíveis,  conforme 
especificações descritas nesta Norma. Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros 10% sejam 
adaptáveis. 
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9  Mobiliário  

9.1 Bebedouros 

9.1.1 Condições gerais 

Deve ser prevista a instalação de 50% de bebedouros acessíveis por pavimento, respeitando o mínimo  de 
um, e eles devem estar localizados em rotas  acessíveis. 

9.1.2 Altura e localização da bica 

	

9.1.2.1 	A bica deve estar localizada no lado frontal do bebedouro, possuir altura de 0,90 m e permitir a 
utilização por meio de copo, conforme figura 159. 

	

9.1.2.2 	Os controles devem estar localizados na frente do bebedouro ou na lateral próximo à borda 
frontal (ver 4.6.7). 

9.1.3 Área de  aproximação  

	

9.1.3.1 	0 bebedouro acessível deve possuir altura livre inferior de no  mínimo 0,73 m do piso. Deve ser 
garantido um M.R. (ver 4.2.2) para a aproximação frontal ao bebedouro, podendo avançar sob o bebedouro 
até no máximo 0,50, conforme figura 159. 

	

9.1.3.2 	0 acionamento de bebedouros do tipo garrafão, filtros com célula fotoelétrica ou outros modelos, 
assim como o manuseio dos copos, devem estar posicionados na altura entre 0,80 m e 1,20 m do piso 
acabado, localizados de modo a permitir a  aproximação lateral de uma P.C.R. 

	

9.1.3.3 	Quando houver copos descartáveis, o local para retirada deles deve estar à altura de no máximo 
1,20 m do piso. 

Vista lateral 

Figura 159 — Bebedouro — Exemplo 

9.2 Telefones 

9.2.1 Condições gerais 

	

9.2.1.1 	Em espaços externos, pelo menos 5% dos telefones, com no  mínimo um do total de telefones, 
devem ser acessíveis  para P.C.R. 

	

9.2.1.2 	Em edificações, deve haver pelo menos um telefone acessível para P.C.R. por pavimento. 
Quando houver instalação de conjuntos de telefones, o telefone acessível para P.C.R. deve estar localizado 
junto a eles. 
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9.4 Assentos fixos 

9.4.1 Ao lado dos assentos fixos em rotas  acessíveis deve ser garantido um M.R., sem interferir com a 
faixa livre de circulação, conforme figura 162. 

9.4.2 Este espaço deve ser previsto ao lado de pelo menos 5%, com no  mínimo um do total de assentos 
fixos no local. Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros 10% sejam adaptáveis para acessibilidade. 

Modulo do 
raferéncia 

FAIXA LIVRE DE CIRCULAÇÃO 

Vista superior 

Figura 162 — Banco — Exemplo 

9.5  Balcões 

9.5.1 Condições gerais 

Os balcões de vendas ou serviços devem ser acessíveis  a P.C.R., devendo estar localizados em rotas 
acessíveis. 

9.5.2  Área  de  aproximação  

	

9.5.2.1 	Uma parte da superficie do balcão, com extensão  de no mínimo 0,90 m, deve ter altura de no 
máximo 0,90 m do piso. Deve ser garantido um M.R. posicionado para a aproximação frontal ao balcão, 
conforme figura 163. 

	

9.5.2.2 	Quando for prevista a  aproximação  frontal, o balcão deve possuir altura livre inferior de no 
mínimo 0,73 m do piso e profundidade livre inferior de no  mínimo 0,30 m. Deve ser garantido um M.R., 
posicionado para a aproximação frontal ao balcão, podendo avançar sob o balcão até no máximo 0,30 m, 
conforme figura 163. 

Figura 163 —  Balcão  — Exemplo 

O ABNT 2004 — Todos os direitos reservados 
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9.5.3  Balcões  de auto-serviço 

9.5.3.1 	Quando balcões de auto-serviço são previstos em restaurantes ou similares, pelo menos 50% do 
total, com no mínimo um para cada tipo de serviço, deve ser acessível para P.C.R., conforme 8.2.3. 

9.5.3.2 	As bandejas, talheres, pratos, copos, temperos, alimentos e bebidas devem estar dispostos 
dentro da faixa de alcance manual, conforme 4.6. 

9.5.3.3 	Os alimentos e bebidas devem estar dispostos de forma a permitir seu alcance visual, 
conforme 4.7. 

9.5.3.4 	Deve-se prever passa-pratos, com altura entre 0,75 m e 0,85 m do piso, conforme figura 164. 

0.90 min. — 	— 

Vista frontal 

Figura 164 — Auto-atendimento em refeitórios — Exemplo 

9.5.4 Balcão de caixas para pagamento 

Quando houver balcões  de caixas para pagamento, pelo menos 5% deles, com no mínimo um do total, 
devem ser acessíveis  para P.C.R. conforme figura 166. Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros 
10% sejam adaptáveis para acessibilidade. 

9.5.5 Bilheterias 

9.5.5.1 	Condições gerais 

As bilheterias e atendimentos rápidos, exclusivamente para troca de valores, devem ser acessíveis  a P.C.R., 
devendo estar localizados em rotas  acessíveis. 0 guichê deve ter altura máxima de 1,05 m do piso. 

9.5.5.2 Área de manobra e de aproximação 

Deve ser garantida área de manobra com rotação de 180°, conforme figura 6. Deve ser garantido um M.R. 
posicionado para a aproximação lateral à bilheteria, conforme figura 165. 

Vista superior 
	

Vista lateral 

Figura 165 — Bilheteria — Exemplo 
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9.5.6 Corredores 

Os corredores junto a balcões de auto-serviço, balcões de caixas para pagamento, bilheterias ou similares, 
acessíveis  para P.C.R., devem estar vinculados a rotas  acessíveis, garantindo-se as áreas de circulação e 
manobra no seu início e término, conforme 4.3. Estes corredores devem ter largura de no mínimo 0,90 m, 
conforme figura 166. 

.0.50 .  

Vista superior 

Figura 166 — Balcão de atendimento — Exemplo 

9.6 Equipamentos de auto-atendimento 

9.6.1  Condições gerais 

Nos locais em que forem previstos equipamentos de auto-atendimento, pelo menos um equipamento para 
cada tipo de serviço, por pavimento, deve ser acessível  para P.C.R., junto às rotas  acessíveis. 

9.6.2 Área de  aproximação 

9.6.2.1 	Nos equipamentos acessíveis  para P.C.R. deve ser garantido um M.R. posicionado para a 
aproximação lateral. 

9.6.2.2 	Quando for prevista a  aproximação  frontal, o equipamento acessível deve possuir altura livre 
inferior de no  mínimo 0,73 m, com profundidade livre inferior de no mínimo 0,30 m. Deve ser garantido um 
M.R., posicionado para a aproximação frontal, podendo avançar sob o equipamento até no máximo 0,30 m, 
conforme figura 167. 

9.6.3 Controles 

9.6.3.1 	Os controles devem estar localizados à altura entre 0,80 m e 1,20 m do piso, com profundidade 
de no máximo 0,30 m em relação  à face frontal externa do equipamento. 

9.6.3.2 	Os dispositivos para inserção e retirada de produtos devem estar localizados à altura entre 
0,40 m e 1,20 m do piso, com profundidade de no máximo 0,30 m em relação à face frontal externa do 
equipamento, conforme figura 167. 

9.6.3.3 	As teclas numéricas devem seguir o mesmo arranjo do teclado de telefone, com o número um no 
canto superior esquerdo e a tecla do número cinco deve possuir um ponto em relevo no centro. 

9.6.4 Instruções e informações 

9.6.4.1 	Pelo menos um dos equipamentos acessíveis por tipo de serviço deve providenciar instruções e 
informações visuais e auditivas ou táteis, conforme seção 5. 

9.6.4.2 	Deve-se garantir privacidade para a troca de  instruções e informações a todos os  indivíduos  que 
utilizam o equipamento acessível, através da disponibilização de equipamentos de tecnologia assistiva como, 
por exemplo, fones de ouvido. 
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0,3-0 Min. 

 

Vista superior 
	

Vista lateral 
	

Vista lateral 

Aproximação  frontal 
	

Aproximação lateral 

Figura 167 —  Máquina  de atendimento automático — Exemplo 

9.7 Cabinas de sanitários públicos 

As cabinas de sanitários públicos  acessíveis devem atender à seção 7. 

9.8 Abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte coletivo 

9.8.1 Condições gerais 

9.8.1.1 	Todos os abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte coletivo devem ser 
acessíveis  para P.C.R, conforme seção 6. 

9.8.1.2 	Nos abrigos devem ser previstos assentos fixos para descanso e espaço para P.C.R., 
conforme 9.4. Estes assentos não devem interferir com a faixa livre de  circulação. 

9.8.1.3 	Quando houver desnível em relação ao passeio, este deve ser vencido através de rampa, 
conforme 6.5. 

9.8.2 Anteparos 

Quando houver anteparo vertical, este  não deve interferir com a faixa livre de circulação. 

9.8.3 Sinalização 

Quando se tratar de ponto de ônibus elevado, a borda do  desnível  entre o ponto e o leito carroçável deve ser 
sinalizada com sinalização tátil de alerta, conforme 5.14.1. 

9.9  Semáforos  ou focos de pedestres 

9.9.1 Condições gerais 

Onde houver semáforo ou focos de acionamento manual para travessia de pedestres, o dispositivo de 
acionamento deve situar-se à altura entre 0,80 m e 1,20 m do piso. 

9.9.2 Sinalização sonora 

Os semáforos ou focos para pedestres instalados em vias públicas com grande volume de tráfego ou 
concentração de passagem de pessoas com deficiência visual devem estar equipados com mecanismos que 
emitam um sinal sonoro entre 50 dBA e 60 dBA, intermitente e não estridente, ou outro mecanismo 
alternativo, que sirva de auxilio às pessoas com deficiência visual, quando o semáforo estiver aberto para os 
pedestres. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SM) PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de  Documentação e Informação 

Lei n° 12.907, de 15/04/2008 

Texto da Norma D Texto com alterações 	Diário Oficial 

Ementa 
Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

Projeto - Autor 	 Promulgação  
PL 1063/2007  - Célia Leão, Rafael Silva 	Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-! 16/04/2008, p. 1/4  

Situação Atual  

Sem revogação expressa 

Alterações— 

Là Lei n° 14.467 de 08/06/2011  
Altera o parágrafo único do artigo 8.° da Lei n. 12.907/2008  (DOE-1 09/06/201 I, 

Correlatas-.- 

• Decreto n° 58.658 de 04/12/2012  
Institui o "Programa estadual de atendimento às pessoas com deficiência 
intelectual" (DOE-1 05/12/2012, p. 1) 

Li Lei n° 14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na  utilização  de banheiros públicos nas estações rodoviárias 
no Estado de São Paulo (DOE-I 15/09/2011.p.1) 

j Decreto n° 56.032 de 21/07/2010  
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora 
de Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3) 

j Decreto n° 54.293 de 04/05/2009  
0 Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas,Urbanisticas, de 
Transporte e de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n. 12.907, de 2008, 
passa a ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência - 
(DOE-! 05/05/2009. p.3) 

Indexadores- 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA / DEFICIENTE / PESSOA DEFICIENTE / CONSOLIDAÇÃO 

Tema— 

Saúde 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 

Ficha informativa 
Texto compilado  

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
ço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

wÁrtigo 1 0  - Esta lei consolida a  legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo. 
Parágrafo  único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n° 2.795. de 15 de abril de 1981; 
2-  Lei n°3.710. de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n° 5.869. de 29 de outubro de 1987; 
4-  Lei n°6.374, de 1° de março de 1989; 
5 - Lei n°6.606. de 20 de dezembro de 1989; 
6-  Lei n°7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n°7.859. de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n° 7.944. de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n°8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 

- Lei n° 9.486, de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n°9.732. de 15 de setembro de 1997; 
14-  Lei n°9.919. de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16-  Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n° 10.099. de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294. de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10.383. de 29 de setembro de 1999; 
22-  Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464. de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n° 10.689. de 30 de novembro de 2000; 
26- Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 
27- Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
28- Lei n° 10.784. de 16 de abril de 2001; 
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29- Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 
30- Lei n°10.844. de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n° 10.938. de 19 de outubro de 2001; 
32-  Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n° 11.676. de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11.877. de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n°11.887, de 1° de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085. de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n° 12.107. de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n° 12.286. de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n° 12.295. de 7 de março de 2006; 
44 - Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 

- Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
9Krtigo 2° - Vetado. 

 

Livia Salomflo Noguelre 
RF 11.274 

Capitulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Disposições  Gerais 

Artigo 3° -  São  direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe proyer: 

- acesso especifico aos serviços de saúde; 
- reabilitação; 

III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 40  - 0 direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clinica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema l'hic° de 
Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado atendimento 
personalizado e prioritário; 
Il - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
ambulatorial. 
§ 1° - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a  medicações especificas e cuidados 
especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938, de 19 de outubro  
de 2001, que instituiu a  Política Estadual de Medicamentos. 
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade de 
saúde. 
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§ 30 
 - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompen; gritt 	a pzssoa 

. . 

com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde deritesponsa 
Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalerns.11.2  
Artigo 50 

 - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de  ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimir ou 
recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas  limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 281 
da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de  instituição  
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições:  
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento 
das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 6° - Vetado. 

4 1° - Vetado. 
20 

 - Vetado. 
§ 30 

 - Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capitulo II 
desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em 
geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado às 
pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I deste artigo, e aos 
serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos 

. reitos garantidos nesta lei. 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Capitulo II 
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Da acessibilidade 

   

      

LIvla Salom8o oQuelre 
RF 11.274 

Seção  I 

Disposições  Gerais 

Artigo 13 - Este capitulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão 
de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no  mobiliário urbano, na construção 
e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capitulo  são  estabelecidas as seguintes definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para  utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações,  dos transportes 
e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

- barreiras: qualquer entrave ou  obstáculo  que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas  urbanísticas:  as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 
público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações:  as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
C) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão  ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que,  temporária  ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 
IV - elemento da  urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de  água, paisagismo e os que 

Aziaterializam as  indicações  do planejamento urbanístico; 
11/ -  mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 

superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da  edificação,  de forma que sua 
modificação ou traslado não  provoque  alterações substanciais nestes elementos, tais como 
semáforos,  postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, 
toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e 
o uso do meio físico. 

Seção  Il 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - 0 planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los  acessíveis  
para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
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Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso pu 	 tivas 
instalações  de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obeetère-eteêterè 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações,  no sentido de promover a mais ampla 
acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - 0 projeto e o traçado dos elementos de  urbanização  públicos e privados de uso 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos 
de entrada e de saída de  veículos,  as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e 
espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de um 
lavatório que atendam às especificações  da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as  áreas  de estacionamento de  veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de  circulação  de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldades de locomoção. 

d'aragrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
‘quivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as  especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos automotores 
utilizados por pessoas com deficiência, período  minimo de gratuidade do pagamento de tarifa 
equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos.  
§ 1 0  - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo  de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata o 
"caput" deste artigo. 
§ 2° -  O  detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei  acarretará ao responsável infrator a imposição 
de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção  III 

Do Desenho e da  Localização  do  Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso 
para pedestres deverão ser dispostos de forma a  não dificultar ou impedir a circulação, e de 
modo a que possam ser utilizados com a  máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os  semáforos  para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados 
com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com 
mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com 
deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais 
que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
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Seção  IV 

L  (via Salom o oilufore 
RF 11.274 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao 
uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo  único  - Para os fins do disposto neste artigo, na  construção, ampliação  ou reforma 
de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo 
menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao estacionamento 
de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldade de  locomoção  permanente; 

- pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetônicas e de  obstáculos  que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos  itinerários  que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata este Capitulo; 
4 - os  edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios  de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão 
ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos  para pessoas 
com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a NBR 9050 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes as  condições  de 
acesso, circulação e comunicação. 

Aertigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia 
Mista,  instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento 

diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas 
destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de auto-
atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo  único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, entende-se 
como: 
1 -  modificações físicas:  as  adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento ao 
público para a  eliminação  de qualquer entrave ou  obstáculo  que limite e impeça o acesso de 
pessoas com deficiência; 
2 -  soluções técnicas: as  alterações necessárias nos equipamentos e programas para o uso, 
sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção  V 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 
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Artigo 28 - Os  edifícios  de uso privado em que seja obrigatória a instaraerb 	. I P   

deverão, ao serem construidos, ampliados ou reformados, atender aos seguMteV.getuisitos 
mínimos  de acessibilidade: 
I - percurso acessível  que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
Il - percurso acessível  que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos 
de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis  para pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os  edifícios  a serem construidos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à  instalação 
de elevador, deverão dispor de  especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação 
de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios 
atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos  Veículos  de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os  veículos  de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas especificas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam obrigadas 
a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com deficiência física 
e mental. 
Parágrafo único  - Nos casos em que se fizer necessário, a  permissão referida no "caput" deste 
artigo sera estendida ao acompanhante do  usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de passageiros 
com deficiência física. 

Aàrtigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
Ulb sembarq ue, desde que o itinerário  original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - 0 Poder Público  promoverá  a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis  os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação,  para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - 0 Poder Público implementará  a  formação  de profissionais intérpretes de escrita 
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação 
direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
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Livla Salomilo Nopuelrr 
RF 11.27e. 

13/04/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11248 

Total de referências 1 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas  com piem.:  

Alterações: 

LEI No 11.248 01/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre o atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 4/1991 (ver documento) 

Lidia Correa 
Decreto no 32.975/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 13.948/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e demais 
estabelecimentos de crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor 
de caixas, para dar atendimento digno e profissional a seus clientes. 
Lei 13.036/2000 - Altera o art. 30  desta Lei. (ver documento) 

1/1 

Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exeliah/  1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



Folha 	 
Proc. N'). 

Liblee tibiln 	Ntn)b-toire 
fiF 

LEI N9 11.45 .  , DE 1 	DE OUTUBRO 	DE 1992 
(Projeto de Lei n9 04/91, da Vereadora Lidia Correa) 

Dispiie sobre o atendimento preferencial 
de gestantes,  mães com crianças de colo, 
idosos e deficientes 'em estabelecimentos 
comerciais; de serviço e similares, e  da 

'outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do  Município  de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes.que lhe s'a.° conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de.3 de setem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 Todos os estabelecimentos comer 
ciais, de serviço e similares no Município de São Paulo  
darão atendimento preferencial e prioritário a gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras de 
deficiências. 

§ 19 - A preferência e a prioridade esta-
belecidas no "caput" compreendem ,  a não sujeiçâo a filas 
comuns, além de outras medidas que tornem ágil e fácil 
o atendimento e a prestaçâo do serviço. 

§ 29 - No caso de serviços bancários o ai 
reito assegurado pela presente  lei aplica-se indistinta-
mente a clientes ou  não  de serviços da  agência bancária. 

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais, 
de serviço e similares deverão manter, em local  visível 
de suas dependências, places com os seguintes dizeres: 
"Lei Municipal n9   MULHERES GESTANTES,  MÃES 0:14CRIAN 
ÇAS DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIENCa 
TEM ATENDIMENTO PREFERENCIAL". 

Art. 39 - O n'a.() cumprimento dos disposi-
tivos desta lei sujeitará os infratores a multa equivalen 
te a 10 UFM'S (Dez Unidades Fiscais do Município), devi-
das em dobro no caso de reincidência. 

Art. 49 - O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 30 (trinta) dies, contados da pro-
mulgação. 

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua.  publicação, revogadas as disposiçaes em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO. PAULO,  aos  1 de outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Nefecioa  Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administraçiies Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, am 1 de 
outuls-c, 	de 1992. 
• BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI,  Secretário  do Golernc 
• ,iuipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13036  

Total de referências : 1 

Folha 	 
Froc.1.1°. 

Livie Salom o Noguelra 
RF 11.274 

"5 

13/04/2015 	 Câmara Municipal de São Patio 

Titulo: LEI No 13.036 18/07/2000 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o art. 30  da Lei no 11.248, de lo de outubro de 1992, que dispoe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares. 

Projeto: Projeto de Lei No 668/1998 (ver documento) 
Autor(es): Dito Salim 

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exeliah/  1/1 
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Folha 
P roc. N°. -45-- 

LEI No 13.036, 18 DE JULHO DE 2000 
(Projeto de Lei no 668/98, do Vereador Dito Salim - PPB) 	 Livie Salornâo oguelre 

RF 11.274 

Altera o Art. 3 0  da Lei no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, que  dispõe  sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares. 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 Art. 3 0  da Lei no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, passa a vigorar 
com a seguinte redação:  
"Art. 30  -  O não cumprimento dos dispositivos desta lei sujeitará os infratores a 
multa equivalente a 10.000 (dez mil) UFIR's, devidas em dobro no caso de 
reincidência." 
Art. 20  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2000, 4470  da 
fundação  de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios  Jurídicos  
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SA,  Secretário  do Governo Municipal 
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13/0412015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

   

 

Câmara Municipal de São Paulo Folha 	  
Ernc. 

   

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11345 

Total de referências : 1  

    

  

Llvla Salornao  Nogueira 
RF 11.274 

 

1/1 
Titulo: LEI No 11.345 14/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 
Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 

[ Back ] 
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Folha 	 • 	2/  
N°. 

LIvla Salornrio Nogueira 
RF 11.274 

LEI N9 11.345 , DE 14 DE ABRIL DE 1993 • 
(Projeto  de Lei n9 626/91, do Vereador Antânio Carlos Caruso) 

• 

 

Dispõe  sobre a adequação das edificações 
à pessoa portadora de deficiência, e d& 
outras  providências. 

PAULO NALUF, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Cámara Municipal,  em sessao de 23 de março 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Passa a integrar o Código de 
Obras e Edificações do  Município com o titulo próprio. de 
"Normas de  Adequação das Edificações â Pessoa Deficiente, 
a Norma NBR n9 9050, de setembro de 1985 da  Associação 
Brasileira de NormasTicnicas, para os efeitos de . .aplica 

.çito das disposições especiais para pessoas portadoras di 
deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de 
junho de 1992. • * 

Art. 29 - Deverão atender o disposto na 
presente  lei, as edificações que solicitarem, a . partir da 
data de sua publicação, Alvará de  Aprovação  para os se-
guintes uses: 

I - Locais de Reunião com mais de 100 (odm) 
pessoas. 

II -  Qualquer outrouso com mais de 600 
(seiscentas) pessoas. 

Art. 39 -Aplicam-se as disposições do ar 
tige anterior para os projetos aprovados, comlicençsLaindi 
em vigor que independerio de nova apOvSçào, devendo as 
alterações eerem comunicadas de 'forma edimplificada, apos-
tilando-se o Alvará de Licença. 

da as  disposições desta lei. 
Parágrafo 	- A locaçio de baves que 

se destinem a abrigar as Repartições Pablicas, 	somente 
ocorrerá após  efetuadas  as  devidas adaptações para atœdimanto à 
pessoaportadora de deficiência, de acordo com as disposi-
ções desta lei. 

Art. 59 - As edificações  existentes  que se 
enquadrem no art. 29; terão prazo máximo  .de 3 (tris) anos, 
-a partir da publicação-desta---lei-,-para-se-adaptarem -- às 
disposições da mesma,mediante  apresentação  de projeto d 
documentaçào simplificada. 

Art. 69 -  O descumprimento desta lei im 
plicará em multa de 50 UFM's mensais,ati a comprovação di 
adequação. 

Art. 79 - Nas edificações residenciais das 
categorias R2-02, R3-01 e  1(3-02, a serem aprovadas de  soer 
do com a Lei n9 11.228, de 25 de  junho  de 1992, será  obri-
gatória  a  execução  de rampa conformeluxevisto no item 12.4.1 
da referida lei. 

Art. 89 - Ficarão isentos do pagamento de 
Taxas e Emolumentos para Aprovação, os projetos enquadra 
dos nos artigos 39, 49 e 59 desta lei. 

• Art. 99 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei  correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lái entrará em vigor na da 
ta de sua  publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.  

. 	 . 
PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO, aos 14 de abril . 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 	 • 
PAULO MALUF, PREFEITO 	 . 	 . 

CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 	 . 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
JOÃO  MELLAO NETO, Secretário da Habitaçâo e Desenvolvi-
to Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

abril de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

. Art. 49 - Nenhum próprio Municipal será 
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten 
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Secretaria de  Documentação  da Câmara Municipal de São Paulo (S Salo ào ogueira 
RF 11.274 

legis- Lista 
Folha 
P roc. N°. 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI11.424/1993 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 
LEI No 11.424 30/09/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o acesso de pessoas deficientes fisicas a cinemas, teatros e 
casas de espetaculos. 
DOM 01/10/1993 p. 1 c. 1 
Projeto de Lei No 313/1991 (ver documento) 
Arselino Tatto 
Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, 
revogando a  regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- As partes vetadas foram publicadas no DOM de 16/03/1994, p. 78 c. 2. 
- Da nova redaçao ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
Acesso - Casa de espetaculos - Cinema - Pessoa portadora de deficiência 
física - Multa /art. 4 0/ - Teatro 

[ Retorna 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas: 
Alterações: 
Indexação: 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 
	

Página 1 de 1 
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Folha 	 
Proc. N°. 

LI  
c.e 

)
us_ 

     

Livie SalomEIO Noguelra 
RF 11.274 

LI N 2  11.424 • DE 30 DE SETEMBRO DE 1993 
(Projeto de Lei  (12 313/91, do Vereador Arselino Tatto) 

Dispôs sobre o acesso  de  pessoas deficien 
tes fisicas a cinemas, teatros e casas de" 
espetaculos. 

PAULO MALUF, Prefeito do MunicIpio de Sao Paulo, usando 
das atribuiçèes que lhe sào conferidas por lei. 
Faz saber  que a Camera Mun,lcipal, em sessao de 2 de eetem 
bro de 1993, decretoq e ed promulgo a seguinte lei: 

Art. 12 - Ficam os cinemas, teatros e ca 
sas de espeticulos obrigados a garantir (.1 accusa das psi 
soas portadoras de dsficiâncias  flairas as suas depender 
cias destinadas ao publico. 

Paragrafo unico - Os acessos da que tra 
tam o artigo anterior situar -se -ao em locais de facil vI 
sualizaçao e devidamente identificados. 

Art. 22 - ( VETADO) 

	

Art. 3 2  - 0 Poder Publico  Municipal 	nao 
fornecera alvaràs de funcionamento para os novos estobele 
cimentos, sem antes serem cumpridas as exigênclas previi 
tas na presente lei. • 

Art. 42 - 0 descumprimento,do disposto  nec  
ta lei  implicara  na apaçao de multa diaria de 10 (dei.) 
UFMs. 

' Art. 5 2  - 0 Executivo regulamentara a pre 
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dlar, contados de sui 
publicaçào. 

Art. 6 2  - Esta lei entrera" em vigor na da 
ta de sua publicaçao, revogadas as disposiçôes em contra' 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 . de setembro 
de 1993, 4402 da fundaçào de Sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
dORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario dos Neeclos 
JurIdicos 
CELSO ROBERTO P/TTA DO NASCIMENTO, Secretario dam Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Segretario Municipal de Culture 
RICARDO MAGIE IZAR, Secretario das Administraçies Reginneds 
Publicada na Secretaria do . Governo Municipal, em 30 de 
setembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo  Municipal 

LEI 11.424 DE 30 DE SETEMBRO DE 1993.  

(Projeto de Let 313/91). 
(Vereador Arselino Tatto). 

	

Dispie sobre o acesso 	de 
pessoas deficientes del - 
cas a cinemas, teatros e 
casas de espetàculos. 

Miguel Colassuono. Presidente da Câmara Municipal  
de Seo Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Sao 
Paulo, de acordo com o 7 2  do art. 42 da Lei Orgiinica 
do Municipio de Sac Paulo, promulgà a seguinte lei: 

Art. 2 2  - Os estabelecimentos  toro o prazo de 180 
(canto e oitenta) (lias , contados da vigancia da presen-
te lel , para adaptarem-se a seus termos. 

Câmara Municipal de Sào Paulo, 14 de março de 1994. 

0 Presidente, 
Miguel Colassuono 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Sào 
Paulo. em 14 de março de 1994. 

0 Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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13/0412015 	 Câmara Municipal de São  Pado 

 

   

Câmara Municipal de São Paulo Folha 	  
—Proc. N°. 	4 Je  

Livia Salomôo Noguelra 
RF 11.274 

   

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12815 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 12.815 06/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redaçao ao artigo lo da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispoe sobre 

o acesso de pessoas portadoras de deficencia fisica a cinemas, teatros, casas de espetaculos e 
estabelecimentos bancarios. 

Projeto: Projeto de Lei No 1181/1997 (ver documento) 
Autor(es): Nelson Guimaraes Proença 

Regulamentação: Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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Folha 
Proc. NP. 

LEI No 12.815, 06 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 1181/97, do Vereador Nelson Guimarães Proença - PSDLeta s4iF

iom1do2N7guelro 

Dá nova redação ao artigo 1 0  da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, que 
dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência física  a cinemas, 
teatros, casas de  espetáculos e estabelecimentos bancários. 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 artigo 1 0  da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Ficam os cinemas, teatros, casas de  espetáculos e estabelecimentos 
bancários obrigados a garantir o acesso de pessoas portadoras de deficiência física 
às suas dependências destinadas ao público. 
§ 1 0  - Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que trata 
esta lei deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir 
fácil orientação aos usuários portadores de deficiência física. 
§ 20  - Os cinemas, teatros e casas de  espetáculos destinarão assentos e espaços 
para estacionamento de cadeiras de roda na platéia, devidamente identificados, em 
locais de fácil  visualização  da programação. 
§ 30  - Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências de 
modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de 
deficiência física. 
§ 40  - As sinalizações e adequações, previstas nos  parágrafos anteriores, 
respeitarão  os  padrões ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, para 
as finalidades desta lei." 
Art. 20  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de abril de 1999, 4460  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 12640 

Total de referências : 1  

Folha 	 
Proc. N°. 	i a 

A  
Livie% Salomilo Nogueira 

RF 11.274 

13/04/2015 	 Câmara Municipal de São Patio 

1/1  
Titulo: LEI No 12.640 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da existencia de assentos nas dependencias dos 

estabelecimentos bancarios, para o uso de idosos e gestantes. 
Projeto: Projeto de Lei No 350/1997 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
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sg Folha 
Pr-oc. N°. 

Lfvla Satomâo Noguelra 
RF 11.274 

LEI N. 12.640 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas dependências dos 
estabelecimentos bancários,  para uso de idosos e gestantes. 

(Projeto de Lei n. 350/97, do Vereador Paulo Frange) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos bancários  que servem o público em geral deverão, 
obrigatoriamente, possuir nos locais atuais ou futuros de atendimento assentos 
suficientes para uso, de preferência, de pessoas idosas e gestantes. 
Art. 20  0 não atendimento das disposições desta lei  sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 
a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas e setenta e sete Unidades Fiscais de Referência) 
e intimação para cumprimento das exigências da presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias; 
b) findo o prazo previsto na  alínea  "a" e constatada a persistência da irregularidade, a 
entidade fi nanceira terá seu alvará de funcionamento cassado pela autoridade 
municipal competente. 
Art. 30  A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a imposição 
das penalidades dela decorrentes caberá à Secretaria das Administrações Regionais - 
SAR. 
Art. 4 0  0 Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário.  
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legis- Lista 

Livla S810/TIMO Noguelra 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 	RF 11.2 74 

Base de dados: legis 
Pesquisar: "LEI" [Tipo de norma] and 12821 [Número da norma] 

Total de referências: 1 

1/1 

LEI No 12.821 07/04/1999 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos bancarios com 

acesso unico atraves de porta-giratoria manterem acesso, em rampa 
quando for o caso, para pessoas portadoras de deficiencia fisica, que se 
locomovam em cadeiras de rodas, e da outras providencias. 

Autor(es): Maria Helena Pereira Fontes 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - B1REME 

I de I 	 21/041 15 20:41 
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FolhajL  
Proc. N°. 

LIvia Salomao Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 12.821, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 745/97, da Vereadora Maria Helena - PL) 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos bancários com acesso único 
através de porta -giratória manterem acesso, em rampa quando for o caso, para 
pessoas portadoras de deficiência física,  que se locomovem em cadeira de rodas, e dá 
outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 10 de março de 1999, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - No  Município  de São Paulo, os estabelecimentos bancários  que têm acesso a 
seu interior somente através de portas-giratórias,  são obrigados a manter acesso, em 
rampa, quando for o caso, destinado ao uso de pessoas portadoras de deficiência física 
que se locomovem em cadeira de rodas. 
Parágrafo único - Na  execução  do acesso e rampa de que trata o "caput" serão 
observados os critérios técnicos da norma NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 
Art. 20  - Para  implantação  dos acessos de que trata esta lei, os estabelecimentos 
bancários terão o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da 
sanção desta lei. 
Art. 30  -  O  não atendimento das disposições desta lei  implicará  da multa equivalente a 
mil UFIR's, cobrada em dobro na reincidência. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 4460  da fundação 
de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos  Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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13/04/2015 
	

Câmara Municipal de São Patio 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13948 

Total de referências : 1 

Folha 	  
Proc. N°. 

Lfvfn Selorntio Noguelra 
RF 11.274 

LEI No 13.948 20/01/2005 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito 
de colocar à  disposição  dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas, para dar 
atendimento digno e profissional a seus clientes. 
Projeto de Lei No 311/1999 (ver documento) 
Rubens Calvo 
Decreto no 45.939/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE  HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Mandado de Segurança Coletivo no 583.53.2006.111935-0 impetrado pela FEBRABAN, com o 
objetivo de afastar as  sanções, pretéritas ou futuras, decorrentes do descumprimento desta 
Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

[ Back 
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Folha 
Proc.  N°.  15_ 

Ovin Salornào NoQuelre 
RF 11.274 

LEI No 13.948, DE 20 DE JANEIRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 311/99, do Vereador Rubens Calvo - PT) 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e demais estabelecimentos de 
crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas, para 
dar atendimento digno e profissional a seus clientes. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 23 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam as agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito do  Município 
de São Paulo obrigados a colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor 
de caixas, para que o atendimento seja feito em prazo hábil, respeitada a dignidade e 
o tempo do usuário. 
Art. 20  Para os efeitos desta lei, entende-se como tempo hábil para o atendimento o 
prazo de até: 
I - 15 (quinze) minutos em dias normais; 
II - 25 (vinte e cinco) minutos às vésperas e após os feriados prolongados; 
III - 30 (trinta) minutos nos dias de pagamento dos  funcionários públicos municipais, 
estaduais e federais, não podendo ultrapassar esse prazo, em hipótese alguma. 
Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo também se aplicam nos casos de 
atendimento de que trata a Lei no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, modificada pela 
Lei no 13.036, de 18 de julho de 2000. 
Art. 3 0  As agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito têm o prazo de 
120 (cento e vinte) dias para dar cumprimento ao disposto nesta lei, ou seja, para 
instalar relógio de ponto em suas dependências, para uso de seus clientes, registrando 
a hora de entrada do contribuinte e seu tempo de permanência nas filas. 
Art. 4 0  0 descumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará ao infrator a 
imposição  de multa no valor de R$564,00 (quinhentos e sessenta e quatro reais), 
dobrado em caso de reincidência. 
Parágrafo único. 0 valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no  exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção desse indice,  será adotado outro indice criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5 0  As denúncias dos usuários, devidamente comprovadas, serão comunicadas aos 
órgãos competentes. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei  serão suportadas por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de janeiro de 2005, 451 0  da 
fundação  de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios  Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
WALTER MEYER FELDMAN,  Secretário  Municipal de  Coordenação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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leis- Lista 
	

littp://eamaramunicipalsp.qaplaweb.comlw/cgi-hin/u 

Folha 
Proc. N°. 

3 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)Livia Salom o Nogueira 
RF 11 274 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*45.122/(6)*2004 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: DECRETO No 45.122 12/08/2004 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 

Ementa: Consolida a  regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, 
no 11.424, de 30 de setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999 
e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que  dispõem  sobre a  adequação das 
edificações  à acessibidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Publicação: DOM 13/08/2004 p. 1 c. todas 

Revogação: Revoga o Decreto no 37.649/1998.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 38.443/1999. (ver documento) 

Indexação: Acesso - Bancos - Casa de espetáculos - Centro comercial - Certificado de 
Acessibilidade - Cinema - Código de Obras e Edificações - Construção - 
Pessoa portadora de deficiência física - Local de reunião - Rampa de 
acesso - Repartição pública municipal /art. 7 0 , par. 1 0/ - Shopping center 

- Supermercado - Teatro 

ERetorna] 

iAH vrs:3.1.1- BIREME 

I de I 	 21/04/15 20:38 
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Folha 	 64  
Proc. te. 	 

Je-1\J  

DECRETO No 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004 	 Livie Salornilo Noguelra 
RF 11.274 

Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 
30 de setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril 
de 1999, que  dispõem  sobre a adequação das edificações  à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . As Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de setembro de 
1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem  sobre a adequação das edificações  à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada, 
nos termos deste decreto. 
Art. 2o. Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, as  edificações, novas ou existentes, 
destinadas aos seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de  espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de  reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a 
abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões  de festas ou danças; 
d) ginásios  ou  estádios; 
e) recintos para  exposições  ou  leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - shopping centers; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Art. 30 . Para a aprovação das edificaçôesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3- 
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2 0  deste 
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o 
logradouro público ou  área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às 
edificações, com largura minima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
inclinação até a  máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT. 
Art. 4o. Os projetos aprovados, com Alvará  de Aprovação ou de Execução ainda em 
vigor, quando sujeitos às disposições  do artigo 20  deste decreto, independerâo de 
nova aprovação, mas as  alterações  do projeto, quando  necessárias ao atendimento das 
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de 
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências. 
Parágrafo único. 0 pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser 
apresentado pelo proprietário  ou possuidor do imóvel,instruido com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário  ou possuidor do imóvel e por 
profissional habilitado; 
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2 roc.  N°. 

II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou 
serem executados, em 2 (duas) vias; 
III - copia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução; 
IV - copia do projeto aprovado. 
Art. 5 0 . Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 40  deste decreto, o órgão 
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá 
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na 
legislação vigente. 
§ 1 0 . 0 apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1 
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise. 
§ 20 . 0 interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças 
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público. 
Art. 6 0 . Para as  edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no 
artigo 2 0  deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito 
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade. 
§ 1 0 . 0 Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela 
Prefeitura do  Município  de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da 
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto no 32.329, de 23 de 
setembro de 1992. 
§ 20 . 0 pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruido com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário  ou possuidor do  imóvel  e, se 
for o caso, por profissional habilitado; 
II - copia da  notificação-recibo  do Imposto Predial e Territorial Urbano; 
III - copia do comprovante de regularidade da edificação; 
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras 
e/ou serviços a serem executados ou comprobatorios do atendimento às normas de 
acessibilidade, em 2 (duas) vias. 
§ 30 . 0 Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo proprio, prévia 
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará  de 
Funcionamento para Local de  Reunião,  Auto de Regularização, Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros 
documentos correlatos, instruidos nos termos do § 20  deste artigo. 
§ 40 . Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do 
patrimônio histórico,  cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência 
prévia dos  órgãos competentes. 
Art. 7 0 . Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente 
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as 
exigências complementares, nos seguintes prazos: 
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente; 
II - nos previstos em legislação especifica para a  emissão  dos outros documentos, no 
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme 
disposto no § 3 0  do artigo 60  deste decreto. 
Art. 8 0 . Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da 
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o 
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue 
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 1 0 . 0 Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo,  após 
parecer conclusivo da  Comissão  Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do 
inciso II do artigo 40  do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, desde que 
comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

rnào Nogueira  
RF 11,274 
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Folha 	 46  
Proc. N°. 	I .2j, /45._ 

Livie Satoehsloguelra 
RF 11.274 

§ 2o. 0 órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o 
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a  atribuição  do Selo de Acessibilidade, 
de acordo com as  disposições  do Decreto no 37.648, de 25 de setembro de 1998. 
Art. 9 0 . Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação específica, será 
classificada, pelo órgão competente, em: 
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços; 
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecânico; 
III - caso especial de  adaptação,  que exija solução particularizada, aumento de  área 
construída  ou similar. 
Parágrafo único. A CPA  poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a 
emissão  do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o 
enquadramento na classificação e nas soluções  de  adaptações  a serem executadas, 
conforme disposto no "caput" deste artigo. 
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá 
Intimação para  Execução  de Obras e Serviços - IEOS ou Noti ficação de Exigências 
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até: 
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9 0  deste decreto; 
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 90  deste 
decreto. 
§ 1 0 . A IEOS ou a NEC  será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada 
pelo técnico responsável  pela análise. 
§ 20 . Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da 
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado. 
Art. 11. 0 proprietário  ou possuidor do  imóvel deverá comunicar ao órgão competente 
a  conclusão das obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares 
constantes da IEOS ou da NEC. 
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC,  será expedido o Certificado 
de Acessibilidade, observado o disposto no § lo do artigo 80  deste decreto. 
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes 
edificações: 
I - aprovadas nos termos daLei no 11.228, de 1992, quando se destinar aos usos 
previstos nos incisos II e III do artigo 2 0  deste decreto; 
II - aprovadas nos termos da Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, quando se 
destinarem aos usos previstos no artigo 3 0  deste decreto; 
III - aprovadas nos termos da Lei no 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no inciso I do artigo 20  deste decreto; 
IV - que cumpram o disposto no artigo 40  deste decreto. 
Parágrafo único. Para as  edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de 
Conclusão terá  força de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo  do disposto no 
inciso II do artigo 40  do Decreto no 39.651, de 2000. 
Art. 14. A  emissão  de Alvará de Funcionamento de Local de  Reunião relativo a 
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 20  deste 
decreto, fica vinculada à  apresentação  do Certificado de Acessibilidade. 
Parágrafo único. 0 Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de  Manutenção  do 
Sistema de Segurança relativos a  edificações existentes, cujos usos se enquadrem no 
artigo 2 0  deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do 
pedido de Certificado de Acessibilidade. 
Art. 15. 0 Auto de Licença de Funcionamento, relativo a  edificações cujos usos se 
enquadrem no artigo 2 0  deste decreto, somente será emitido se atendidas as 
condições  de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
conforme prevê o artigo 9 0 , inciso VIII, do Decreto no 41.532, de 20 de dezembro de 
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Paràgrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto no 
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 16. Por ocasião da  apresentação  do pedido de Certificado de Regularidade de 
Edificação, emitido nos termos da Lei no 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de 
Regularização  para  edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 20  deste 
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisno 11.345, de 1993, 
no 11.424, de 1993, no 12.815, de 1999, e no 12.821, de 1999, adotando-se os 
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto. 
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construidos, reformados ou 
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei no 11.345, de 1993. 
§ 1o. A locação de  imóveis  que se destinem a abrigar repartições públicas municipais 
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações  à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as  disposições  da Lei no 
11.345, de 1993. 
§ 20 . Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria. 
Art. 18. 0 acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às 
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto, 
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituído 
pela Lei no 7.405, de 12 de novembro de 1985. 
Art. 19. 0 não cumprimento das disposições  da Lei no 11.345, de 1993,  acarretará  a 
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação. 
Art. 20. 0 não cumprimento das disposições  da Lei no 11.424, de 1993, alterada pela 
Lei no 12.815, de 1999,  acarretará  a imposição de multa diária  de R$ 711,70 
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a  comprovação  da adequação da 
edificação. 
Art. 21. 0 não cumprimento das disposições  da Lei no 12.821, de 1999,  acarretará  a 
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um 
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência. 
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste 
decreto observarão o disposto no Capitulo 6 da Lei no 11.228, de 1992, no que couber. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo 
com a legislação municipal pertinente. 
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 40  e 17 deste decreto ficarão isentos do 
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação. 
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 37.649, de 25 de setembro de 1998, e no 38.443, de 7 de outubro de 
1999. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos Negócios  Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário  da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01- ' 0610/ 1999  

Dispõe  sobre a obrigatoriedade da 
instalação  de portas especiais nas 
agências bancárias localizadas no 
Município de São Paulo, e dá  outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Ficam obrigadas todas as agências bancárias 
localizadas no  Município  de São Paulo a instalarem portas  especiais  para 
acesso de deficientes fisicos, idosos, gestantes, encarregados pelo transporte- de 
valores. 

Art. 2° - As exigências estabelecidas nesta Lei  deverão ser 
cumpridas no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da  publicação  
desta Lei. 

Art. 3° -  O  não  cumprimento das disposições contidas nesta 
Lei,  implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 2000 (duas mil) 
UFIR's, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.  

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei correrão por conta de dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se 
necessário.  
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Art. 50 
 - Esta Lei  entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposiçâes em contrário. 

Sala das Sessoks, 11/   e rhe WADIH 	AN 
.g 

Vereador 
P.P.B. 
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JUSTIFICATIVA 

A  iniciativa tem como objetivo criar condições para 
que os deficientes fisicos, gestantes e idosos, tenham um atendimento especial 
nas agências bancárias; bem como os encarregados pelo transporte de valores e 
pessoas que por profissão portam arma de fogo. 

Infelizmente, às agências bancarias não possuem 
portas especiais, vindo a atrapalhar às pessoas discriminadas acima, ao terem 
que se utilizar das portas giratórias, com muita dificuldade, vindo muitas vezes 
a causar acidentes. Tal medida ajudaria a evitar os citados acidentes, além de 
trazer comodidade e conforto a essas pessoas. 

Enquanto a conscientiz.ação sobre esse problema 
ainda engatinha, cabe a nós mostrarmos nossos préstimos a favor da sociedade 
ainda carente por soluções amplas, com a imediata aprovação deste Projeto de 
Lei por nossos Ilustres Pares. 

WA DI AIUTRAN 
Vereador 

PPB 
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P roc. N°. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA  SESSÃO  DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013  

Cópia  extraída  de fls. 15/18 do processo 
(PROJETO DE LEI No 199/08) 

(VEREADORES MARA GABRILLI - PSDB, AURÉLIO NOMURA - PSDB, FLORIANO 
PESARO - PSDB E MARTA COSTA - PSD) 

Altera os arts. 20  e 60  da Lei 
no 11.345, de 14 de abril de 
1993, que  dispõem  sobre a 
adequação das edificações às 
pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida, 
incorpora o disposto no art. 
1 0  e parágrafos  da Lei no 
11.424/93, e dá  outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão  de 27 de novembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  0 art. 20  da Lei Municipal no 11.345, de 14 de abril de 
1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20  Deverão atender às normas de adequação à 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida as  edificações novas ou  já existentes, com qualquer 
capacidade de lotação, destinadas aos seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de  espetáculos, 
estabelecimentos e postos bancários, financeiros e/ou promotores 
de vendas, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião e/ou estabelecimentos destinados a abrigar 
eventos geradores de público com mais de 50 (cinquenta) 
pessoas, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões  de festas ou danças; 
d) ginásios  ou  estádios; 
e) recintos para  exposições  ou  leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, bares, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
i) academias de  ginástica e congêneres; 
j) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de 
assistência à saúde,  educação e hospedagem; 
k) centros de compras - shopping centers; 
I) galerias comerciais; 
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SAO PAULO 
m) supermercados; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 
300 (trezentas) pessoas. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos supramencionados deverão 
obter junto ao órgão competente o Certificado de Acessibilidade 
quando estiverem em desacordo com as normas legais."(NR) 

Art. 20  Fica acrescido art. 20 -A à Lei no 11.345/93, com a 
seguinte redação:  

"Art. 20-A. Nas edificações novas ou existentes de uso comercial, 
industrial, institucional e de serviços, com qualquer capacidade de 
lotação, que não se enquadrem no art. 1 0  desta lei, será 
obrigatória a instalação de rampa ou equipamento eletromecânico 
de elevação vertical, para vencer o eventual desnível entre o 
logradouro público ou a área externa e o andar correspondente 
ao da soleira de ingresso do prédio. 
§ 10  A rampa ou equipamento eletromecânico poderá ocupar os 
recuos obrigatórios. 
§ 20  A rampa  terá  inclinação máxima de 10% (dez por cento) 
para  desníveis  de até 20 cm (vinte centímetros) e de até 8,33% 
(oito virgula trinta e três por cento) para superiores, com largura 
recomendável de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
minima de 90 cm (noventa centímetros).  
§ 30  Em edificações de valor histórico, situadas no alinhamento 
onde seja impraticável sua execução dentro dos limites do lote, a 
rampa de acesso poderá avançar 90 cm (noventa centímetros)  no 
passeio desde que resulte uma passagem livre de obstáculos 
minima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros).  
§ 40  Quando os terrenos tiverem acentuado desnível em relação 
ao logradouro público lindeiro, a rampa ou equipamento 
eletromecânico poderão dar acesso à  edificação em qualquer 
pavimento desde que tenha rota  acessível vinculada ao 
pavimento térreo. 
§ 50  Os estabelecimentos mencionados no "caput" deste artigo 
terão prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para a 
execução  de rampa e 360 (trezentos e sessenta) dias quando da 
necessidade de instalação de equipamento eletromecânico 
devidamente licenciado pelo órgão competente." (NR) 

Art. 3 0  Fica acrescido o art. 30 -A à Lei no 11.345/93, com a 
seguinte redação: 

"Art. 30 -A. Os acessos aos estabelecimentos de que trata esta lei 
deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a 
permitir fácil  orientação aos usuários portadores de deficiência 
física e mobilidade reduzida. 
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§ 1 0  Os cinemas, teatros, salas de concerto, casas de  espetáculos 
e recintos para exposições  destinarão assentos e espaços para 
estacionamento de cadeiras de roda na plateia, devidamente 
identificados, em locais de fácil  visualização  da  programação. 
§ 20  Os estabelecimentos e postos bancários adequarão o 
mobiliário  de suas agências de modo a eliminar todo e qualquer 
obstáculo ao atendimento dos portadores de deficiência física e 
mobilidade reduzida. 
§ 30  As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos 
anteriores, respeitarão  os  padrões ditados pela  Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, para as finalidades desta lei." (NR) 

Art. 40  Altera a  redação  do art. 6 0  da Lei no 11.345, de 14 de 
abril de 1993, que  passará  a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 60  0 descumprimento desta lei implicará em multa mensal 
de R$ 50,00 (cinquenta reais) por metro quadrado da área total 
construída do estabelecimento. 
Parágrafo único. A multa de que trata o 'caput' deste artigo será 
atualizada anualmente pela variação do indice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste indice,  será adotado outro 
indice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Art. 50  0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei, no que 
couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua publicação. 

Art. 6 0  As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão 
por conta de  dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente as Leis no 11.424/93 e 
12.815/99. 

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de novembro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

3CSS/chll 
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PUBLICADO DOC 24/12/2013, PÁG 05 

Livie Salo âo  Nogueira  
RF 11.274 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 199/08 
Oficio ATL no 230, de 23 de dezembro de 2013 
Ref.: OF-SGP23 no 3834/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do oficio referenciado, Vossa Excelência encaminhou à  sanção  cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara na  sessão  de 27 de novembro de 2013, 
relativa ao Projeto de Lei no 199/08, de autoria dos Vereadores Mara Gabrilli, 
Aurélio Nomura, Floriano Pesaro e Marta Costa, que altera a Lei no 11.345, de 14 
de abril de 1993, que  dispõe  sobre a adequação das edificações às pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, nela incorporando, inclusive,  disposições  da Lei 
no 11.424, de 30 de setembro de 1993, que  dispõe  sobre o acesso das referidas 
pessoas a cinemas, teatros e casas de  espetáculos.  
Ocorre que, posteriormente às leis municipais de que trata a medida aprovada, 
sobreveio a edição da Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do 
Decreto Federal no 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que estabelecem normas 
gerais e critérios básicos  para a  promoção  da acessibilidade das edificações às 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
Consultada a respeito da necessidade de observância, em âmbito municipal, da 
referida disciplina federal, a Procuradoria Geral do  Município, com o endosso da 
Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos,  posicionou-se no sentido de prevalecer 
a aplicação daqueles comandos de ordem federal mais restritivos do que os 
impostos pela legislação municipal. 
Entretanto, a propositura, ao pretender a alteração de lei visando meramente 
ampliar o rol das edificações sujeitas à acessibilidade, introduzir regras já vigentes 
sobre rampas e elevadores e acesso a cinemas, teatros e casas de  espetáculos e 
alterar o valor da multa, não  se conforma aos aludidos preceitos de  nível federal, 
deixando de promover, de conseguinte, o pertinente equacionamento legal da 
matéria na esfera municipal, vindo a se constituir, ademais, em elemento de 
incerteza quanto à correta aplicação da referida legislação pelos órgãos municipais 
e ao seu devido cumprimento pelos administrados. 
Registre-se, outrossim, que a questão da acessibilidade das edificações é objeto de 
discussão nas reuniões atualmente em curso para a revisão do Código de Obras e 
Edificações,  não se afigurando oportuna e adequada, portanto, a  edição  de nova lei 
municipal esparsa contendo normas pontuais e dissociadas das demais disposições  
relativas ao assunto. 
Evidenciada, pois, a contrariedade ao interesse público e a ilegalidade da medida 
frente à normatizaçâo federal, vejo-me na contingência de vetar, na integra, o 
projeto de lei aprovado, com fundamento no artigo 42, § 1 0 , da Lei Maior Local, 
devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa Legislativa. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 12 DE DEZEMBRO DE 2013  
Cópia extraída  de fls. 87/88 do processo 

(PROJETO DE LEI No 87/11) 
(VEREADOR SOUZA SANTOS - PSD) 

Dispõe  sobre a instalação de caixas 
eletrônicos em altura reduzida nas 
agências bancárias do  Município  de 
São Paulo, e dá  outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão  de 12 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Ficam as agências bancárias situadas no  Município  de 
Paulo e que disponibilizem aos seus clientes caixas eletrônicos para 
autoatendimento obrigadas a dispor de, ao menos, um terminal com tela e 
teclado em altura reduzida compatível com a utilização por usuários de cadeiras 
de rodas e pessoas com baixa estatura. 

Art. 20  Os bancos alcançados pelo disposto no art. 1 0  terão prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação desta lei para adaptarem-
se aos seus termos. 

Art. 3 0  Às agências bancárias que descumprirem a presente lei 
fica estabelecida multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

§ 10  Em caso de reincidência, o valor da multa será de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais). 

§ 20  0 valor das multas previstas neste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que, no caso de  extinção deste indice, será adotado 
outro indice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Art. 40  As despesas com a execução da presente lei  correrão por 
conta de verba orçamentária própria, suplementada se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 13 de dezembro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/krms 
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PUBLICADO DOC 14/01/2014, PÁG 01 
Livie Salorntio Nogueira 

RF 11.274 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 87/11 
Oficio ATL no 24, de 13 de janeiro de 2014 
Ref.: OF-SGP23 no 04109/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do oficio em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à  sanção cópia do 
Projeto de Lei no 87/11, de autoria do Vereador Souza Santos, aprovado na  sessão 
de 12 de dezembro de 2013, dispondo sobre a instalação de caixas eletrônicos em 
altura reduzida nas agências bancárias  do  Município  de São Paulo. 
Com o objetivo de promover a  inclusão  social das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, a propositura determina a implantação de, ao menos, um 
equipamento com tela e teclado em altura compatível nas agências bancárias em 
que haja disponibilização de terminais de autoatendimento, voltado aos usuários  de 
cadeiras de rodas e com baixa estatura, sob pena de multa no valor de R$ 
2.000,00, dobrado na reincidência. 
0 texto aprovado, no entanto, dispõe  sobre questão regulada não só pela legislação 
federal como também pela municipal. 
De fato, o Decreto Federal no 5.296, de 2 de dezembro de 2004, ao regulamentar a 
Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000,  já estipula, em seus artigos 5 0  
e 16, que os terminais de autoatendimento de produtos e serviços devem garantir 
aproximação segura e circulação livre, bem como alcance visual e manual por 
pessoa deficiente ou com mobilidade reduzida, inclusive mediante a adaptação do 
mobiliário  à altura e à condição física desses usuários, atendidas as normas 
técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
No que se refere especificamente às instituições financeiras, essas regras, 
constantes da NBR 15.250:2005, da ABNT, tendo considerado diversas situações  de 
mobilidade e de percepção, fixam critérios e parâmetros técnicos a serem 
observados nos projetos de  construção, instalação e localização desses 
equipamentos, visando proporcionar sua utilização de maneira autônoma e segura 
a uma quantidade maior de pessoas, independentemente de sua idade, estatura ou 
limitação. 
Em âmbito municipal, por sua vez, tem-se a Lei no 11.424, de 30 de setembro de 
1993, alterada pela Lei no 12.815, de 6 de abril de 1999, a qual obriga os 
estabelecimentos bancários  a garantir acessibilidade aos usuários com deficiência 
física, determinando, inclusive, a  adequação  de seu mobiliário - ai abrangidos os 
caixas eletrônicos -, sob pena de multa diária  no valor de 10 UFMs. 
Note-se, assim, que as medidas contempladas pela legislação vigente são  mais 
amplas do que a veiculada por meio da propositura, porquanto pretendem atender 
também os  indivíduos com problemas visuais, idosos, gestantes e obesos. 
A par disso, vale consignar que o projeto de lei confere tratamento diferenciado e 
privilegia parcela da população deficiente, impondo penalidade mais severa do que 
a atualmente aplicada às demais hipóteses em que  não promovida acessibilidade, 
quando o correto seria conferir-lhe tratamento global e abrangente. 
Com efeito, a garantia constitucional de proteção dos direitos das pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida não diferencia o tipo ou grau de limitação, de 
modo que a legislação infraconstitucional deve assegurar e incentivar, da forma 
mais extensa possível,  a efetivação desses direitos. Distinções como a ora 
proposta, ao contrário  de fortalecer, s6 vêm a fragilizar essa proteção e 
comprometer a abrangência dos direitos até então conquistados, o que  não  se 
coaduna com o interesse público. 
Nessas condições, vejo-me na contingência de vetar, na integra, o texto aprovado, 
com fundamento no artigo 42, § 1 0 , da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, 
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devolvendo o assunto à  apreciação dessa Colenda Câmara que, com seu elevado 
critério, se dignará a reexaminá-lo. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 113 	
Livie Selomilo P6gueIre 

RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-00168/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Garante o atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com obesidade, 
obesidade severa ou obesidade mórbida aos serviços dos estabelecimentos 
bancários, comerciais, órgãos públicos e outros que importem em atendimento por 
filas, senhas ou por• outros métodos similares." 
Art. 1 0 . Fica garantido o atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com 
obesidade, obesidade severa ou obesidade mórbida aos serviços dos 
estabelecimentos bancários, comerciais, órgãos públicos e outros serviços que 
importem em atendimento através de filas, senhas ou outros métodos similares. 
§1 0 . Considera-se pessoa com obesidade aquela que, segundo o National Institutes 
of Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, tem o indice de Massa 
Corporal (IMC) entre 30 e 34,9 Kg/rn2 (Grau I). 
§20 . Considera-se pessoa com obesidade severa aquela que, segundo o National 
Institutes of Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, tem o indice 
de Massa Corporal (IMC) entre 35 e 39,9 Kg/rn2 (Grau II). 
§3 0 . Considera-se pessoa com obesidade severa aquela que, segundo o National 
Institutes of Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, tem o indice 
de Massa Corporal (IMC) àcima de 40 Kg/m2 (Grau III). 
Art.2 0 . Deverão ser criadas senhas prioritárias e atendimento especial que evite, ao 
máximo, o deslocamento e a permanência em pé, nos estabelecimentos aqui 
mencionados, das pessoas tratadas nesta Lei. 
Art.3 0 . Deverá ser destinado, no  mínimo, um assento com dimensão, resistência e 
conforto compatíveis com o IMC das obesidades de grau I, II e III, em área 
identificada visualmente como sendo exclusiva para pessoas mencionadas nesta 
Lei. 
Parágrafo único: Não sendo possível o determinado no caput deste artigo, o 
previsto no art. 2 0  deverá ser ainda mais célere. 
Art. 40 . Deverá ser disponibilizado acesso especial, para as pessoas mencionadas 
nesta Lei, em todas as  áreas  de acesso, em prédios públicos ou privados, que 
sejam controladas por roletas ou catracas. 
Parágrafo único: Nos estabelecimentos onde  não seja possível cumprir o previsto 
no caput deste artigo, aplicar-se-á o previsto no Art. 2 0  no que trata do 
atendimento especial. 
Art. 5 0 . Esta Lei entra em vigor 60 dias após  a data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Nogueira 
Livie Selo 

RF 11.274 

PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 285 

PROJETO DE LEI 01-00757/2013 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"Acresce o parágrafo 5 0  ao artigo 1 0  da lei no 12.815 de 06 de Abril de 1999 que 
dá  nova  redação ao art. 1 0  da lei 11.424 de 30 de Setembro de 1993 que  dispõe 
sobre o acesso de pessoas com deficiência física  a cinemas, teatros, 
estabelecimentos bancários e casas de espetáculos. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica acrescido o parágrafo 5 0  ao Art. 1 0  da lei n 0  12.815 de 06 de Abril de 
1999 com a seguinte redação: 
§ 5 0  - Ficam obrigados os estabelecimentos citados no "caput" deste art. a 
afixarem em local de fácil visibilidade a todos que por eles transitem e/ou deles 
façam uso, placas informando por escrito "em escrita comum e em braille", que  há 
e onde ficam os banheiros para pessoas com deficiência. 0 tamanho das placas 
deverá obedecer aos critérios da ABTN  (Associação Brasileira de Normas Técnicas). 
Art. 20  - 0 executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias contados da data 
de sua  publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões Competentes." 
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Livie Salomao Nogueira 
RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00094/2015 do Vereador Vava (PT) 

"DISPÕE SOBRE INSTALAÇÃO DE BEBEDOUROS NAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica determinado que todas as agências bancárias, no âmbito do 
Município  de São Paulo devem dispor de bebedouros de  água, com livre acesso aos usuários  
do banco. 

Parágrafo Único: Postos bancários e agentes financeiros de pequeno porte, onde 
a  instalação  de bebedouros de água possa comprometer o espaço físico, excluem-se desta lei. 

Art.2°. A agência bancária que não adequar-se a presente Lei será notificada e 
terá 30 (trinta) dias para instalação do bebedouro de  água.  

§ 1 0. Decorridos 30 (trinta) dias apôs a  notificação,  a agência bancária que  não  
dispor das devidas instalações, será multada em R$1.000,00 (hum mil reais). 

§ 2°. Apôs 30 (trinta) dias da primeira multa, se ainda não houver concluído  a 
instalação, será aplicada uma segunda multa em dobro do valor da primeira multa e assim até 
ter concluído a instalação. 

Art 3°. - Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/03/2015, p. 84 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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Fu;:ia 

Processu n° t24 if  
Fabio de Castro  Paiva  

!Reg. 11.120 ,t  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

cAl PAULO 
PAR 

PL0126/15 
1368/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0126/15. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva que 
estabelece a obrigatoriedade das agências bancárias  na Cidade de São Paulo que 
possuam agências de autoatendimento disponibilizarem caixas eletrônicos à altura 
que permita sua utilização por cadeirantes e pessoas portadoras de nanismo, e prevê 
multa em caso de descumprimento da norma, a ser regulamentada pelo Poder 
Executivo. 

0 projeto de lei em apreço reúne as  condições necessárias para tramitar, tendo em 
vista que é competência comum da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios a  proteção e garantia das pessoas com deficiência e, do ponto de vista da 
competência legislativa, o Município também é concorrentemente competente para 
legislar sobre  proteção e integração  social das pessoas com deficiência, conforme 
regras insertas nos artigos 23, inciso Il, e 24, inciso XIV, da  Constituição Federal. 

No mérito, importa destacar que a presente propositura observa as  disposições  da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, 
promulgados pelo Decreto n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, aprovado segundo o 
procedimento estabelecido pelo artigo 50, §30, da  Constituição  da República, o que os 
tornam equivalentes às emendas constitucionais. Esta  Convenção prevê a obrigação 
dos Estados Partes a "Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de 
qualquer outra natureza, necessárias para a realização dos direitos reconhecidos na 
presente Convenção" (artigo 4, "a"), como princípio a acessibilidade (artigo 3, "f"), a 
respeito da qual há as seguintes obrigações (artigo 9): 

"1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma 
independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, os 
Estados Partes  tomarão  as medidas apropriadas para assegurar às 
pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à  informação e 
comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da  informação e 
comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos ao 
público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas 
medidas, que incluirão a  identificação e a eliminação de obstáculos e 
barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, entre outros, a: 

RELCOM 

14 19/2015 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL0126/15 

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras  instalações  internas e 

externas, inclusive escolas, residências, instalações médicas e local de 

trabalho; 

b) Informações,  comunicações e outros serviços, inclusive serviços 

eletrônicos e serviços de emergência. 

Ademais, importa destacar a sintonia do projeto com a Lei Federal n° 7.853, de 24 de 

outubro de 1989, que disciplina o apoio às pessoas com deficiência, sua  integração 
social, e dá outras providências, em especial o caput do seu artigo 2°: 

"Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas 
portadoras de deficiência o pleno exercício  de seus direitos básicos, 
inclusive dos direitos à  educação,  à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, 
decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econômico". 

Já o Município  de São Paulo, em sua Lei Orgânica, trata especificamente da  inserção 
da pessoa com deficiência à vida social e econômica, como se pode depreender da 
redação  do art. 226: 

"Art. 226. 0 Município buscará garantir à pessoa deficiente sua inserção 
na vida social e econômica, através de programas que visem o 
desenvolvimento de suas potencialidades, em especial: 
I - a assistência, desde o nascimento, através da  estimulação precoce, da 
educação gratuita e especializada, inclusive profissionalizante, sem limite 
de idade; 
Il - o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, 
educacionais, esportivos e recreativos; 
III - a assistência médica especializada, bem como o direito à  prevenção, 
habilitação e reabilitação, através de métodos e equipamentos 
necessários; 
IV - a  formação  de recursos humanos especializados no tratamento e 
assistência das pessoas com deficiência; 
(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à  informação e à  comunicação, considerando-se as 
adaptações necessárias". 
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CAP4ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL0126/15 

Vê-se, portanto, que o projeto, ao pretender instituir terminais de atendimento 
adaptados a pessoas com deficiência encontra vasto amparo em nosso ordenamento 
jurídico. 

Entretanto, necessária a apresentação de Substitutivo a fim de prever expressamente 
a penalidade a ser imposta, inclusive o seu valor, tendo em vista que diante do 
principio da legalidade a  sanção deve estar prevista em lei. Observe-se que o valor da 
multa é mera sugestão, podendo ser alterado pelas  Comissões  de mérito caso 
entendam pertinente. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quôrum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do artigo 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, nos termos do Substitutivo abaixo 
sugerido. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0126/15. 

Dispõe  sobre a  instalação  de caixas 
eletrônicos em altura compatível  para so por 
pessoas com deficifnçaan  
portadoras de nanisrfion% tla 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  As agências bancárias estabelecidas na Cidade de São Paulo que possuem 
área de autoatendimento através de caixas eletrônicos deverão disponibilizar aos 
clientes um terminal em altura compatível para o manuseio por pessoas com 
deficiência que façam uso de cadeira de rodas e por pessoas com nanismo. 

Art. 2° Os estabelecimentos bancários  terão prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
publicação desta Lei, para providenciar a instalação dos respectivos terminais em 
suas agências, nos termos do art. 1°. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PL0126/15 

Art. 3° 0 descumprimento das normas estabelecidas nesta Lei  acarretará aos 
infratores multa de R$10.000,00 (dez mil reais). 

Parágrafo único. A multa prevista no caput deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no  exercício anterior, 
sendo que, no caso de  extinção deste indice, será aplicado outro que venha a 
substitui-lo. 

Art. 4° As despesas decorrentes da  execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP 
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PAR 

1693/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE_ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 126/15 

Objetiva o presente Projeto de Lei 126/15, de autoria do nobre vereador Toninho 
Paiva (PR), a  instalação  de caixas eletrônicas (nos terminais) nas áreas de autoatendimento nas 
agências bancárias  da Cidade e  São Paulo com altura compatível  para o manuseio dos 
cadeirantes e pessoas com nanismo. 

Justifica o Autor que a presente propositura visa propiciar condições favoráveis de 
acessibilidade aos cidadãos portadores de necessidade especiais, com capacidade de locomoção 
reduzida, aqueles que usam cadeiras de rodas e os que têm baixa estatura, para acessarem 
adequadamente os produtos, serviços e informações oferecidos pelas agências bancárias 
existente no  Município. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo prevendo expressamente a penalidade a ser imposta, inclusiva o seu valor, tendo em 
vista que, diante do principio da legalidade, a sansâo deve estar prevista em Lei. 

Análise do mérito que cabe à Comissão de Transito, Transporte, Atividade 
Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, vale destacar que a  imposição  da lei permitirá que 
pessoas com problemas físicos e de altura passam ter certa autonomia para resolver seus 
afazeres cotidianos sozinhos, sem ajuda de terceiros. 

Assim sendo, somos favoráveis  à  aprovação,  nos termos do substitutivo 
apresentado pela  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 	nômica, Turismo Lazer e Gastronomia, 
em 
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Vara Nice 	• RF 101 .123..  S P-12 

CA111ARA MUNICIPAL DE 

PAR 	 SAO PAULO 

de 20 d / 
do proc. 

PAF 239112015 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 126/2015. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva que  'Dispõe  sobre a 

instalação de caixas eletrônicos em altura compatível para cade irantes e pessoas portadoras 

de nanismo, e dá  outras providências". 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa (CCJLP) exarou parecer de 
legalidade com substitutivo. 

A  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
manifestou-se favorável  nos termos do substitutivo apresentado pela  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A desigualdade pela deficiência não  se apresenta apenas pelas  características físicas e/ou 
mentais, mas se constitui nas várias barreiras físicas, econômicas, políticas e sociais para a 
vida em sociedade. A  Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
(CIF) — publicação  da  Organização Mundial da Saúde (OMS) que classifica o funcionamento, a 
saúde e a deficiência do ser humano mundialmente — leva em consideração  os aspectos 
sociais da deficiência e propõe um mecanismo para estabelecer o impacto do ambiente social 
e físico  sobre a funcionalidade da pessoa. Há  que se considerar não apenas a estrutura e 
funções  do corpo, mas também os fatores contextuais, ambientais, a acessibilidade e as 
possibilidades de  participação  da pessoa com deficiência na vida em sociedade. Os fatores 
ambientais assumem um papel crucial, como facilitadores ou barreiras nesses aspectos. 

Paulo Romeu, coordenador do grupo de trabalho que elaborou o texto-base da norma 
"Acessibilidade em Terminais de Auto-atendimento Bancário", elaborada pela Comissão de 
Estudos de Acessibilidade na  Comunicação'  da ABNT, afirma que "... a parafemália digital 
está substituindo o relacionamento direto entre as pessoas. As interfaces, ou a  comunicação 
das pessoas com estes aparelhos, precisam considerar que o mundo não é feito somente de 
pessoas com corpos sarados e mentes brilhantes...". 

É comum encontrar vários terminais de autoatendimento  bancários dispostos lado a lado nas 
áreas externas das agências bancárias, sendo um ou mais deles identificados com o símbolo 
de pessoa com deficiência. No entanto, ao chegar próximo aos terminais, nota-se que estes 
não têm qualquer diferença na altura ou angulaçâo do monitor que possibilite o uso do terminal 
por um cadeirante ou um anão. 

A presente propositura contribui para que pessoas com deficiência e/ou nanismo participem 
plenamente de todos os aspectos da vida, pois  propõe  a  adoção  de medidas apropriadas para 
lhes assegurar, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, o acesso aos 
terminais de autoatendimento bancário na cidade de São Paulo de maneira autônoma e 
independente. 

Face ao exposto, a  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de 
sua competência, entende que a propositura deve prosperar, sendo, portanto, favorável o 
parecer. 

Contudo, a titulo de aperfeiçoamento do projeto, propõe-se substitutivo com a supressão da 
palavra "portador" na ementa. 
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Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher, em tG Q_/11v- 

ANÍBAL DE EITA 

NETINHO DE PAULA 

PATRÍCIA BEZERRA WADIH MUTRAN 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

.. 
• 	Folha ri 	g Y  do proc. e  / i .- 

n° ir ‘,Le 	Ge 20  f  

Niera ues 
RF 1 1. op-12 

SUBSTITUTIVO N° 	 COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO  SOCIAL,  TRABALHO E 
MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 126/2015. 

Dispõe sobre a  instalação  de caixas eletrônicos em 
altura compatível para uso por pessoas com 
deficiência e pessoap_çonamismo, e dá,. outras 
providências. APROVADO :JISCW-;.:7 

'.'OLTÀ À 2? 	CLISSA° 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As agências bancárias estabelecidas na Cidade de  Se-Pa  
autoatendimento através de caixas eletrônicos deverão dispo 
em altura compatível  para o manuseio por pessoas com deficiência que faça 
de rodas e por pessoas com nanismo. 

Art. 2° Os estabelecimentos bancários terão prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
publicação desta Lei, para providenciar a instalação dos respectivos terminais em suas 
agências, nos termos do art. 1°. 

Art. 3° 0 descumprimento das normas estabelecidas nesta Lei acarretará aos infratores multa 
de R$10.000,00 (dez mil reais). 

Parágrafo único. A multa prevista no caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste indice, será aplicado outro que venha a substitui-lo. 

Art. 4° As despesas decorrentes da  execução desta Lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Folha n° 	
d° 

Processo n° t 1.4 15 
Carmen Cristina Malav zz' 
RF. 11.197 

I 
• pireeâmisa Nova 
Presidente 

Ver.  Atílio  Francisco 

Ver. Jair Tatto 

nni 
Relato 

Ver. Aurélio Nomura 

Ver. Ota 

RELCOM 

749/2016 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

728/2016 
PARECER N° 	 DA COMISSÀO DE FINANÇAS g 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 126/2015 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, visa dispor 
sobre a  instalação  de caixas eletrônicos em altura compatível para cadeirantes e pessoas 
portadoras de nanismo. 

A douta  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo "a fim de prever expressamente a penalidade a ser imposta, inclusive o seu 
valor, tendo em vista que diante do principio da legalidade a sanção deve estar prevista 
em lei". 

A colenda  Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher igualmente 
apresentou substitutivo "com a  supressão  da palavra `portador na ementa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há  a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua  execução serão cobertas por dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.  

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher. , 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em 	I% I •35 CO% G 

er/. Adolfo Quintas 

Vera. Edir Sales 

Ver. RiardJ  Nunes 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pàg 1 de 1 M
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ACOLHIDO 0 RECURSO 
AO PLENÁRIO 

PRESIDENTE 

St., 

daine Leal Linhares 
RF: 101 C92 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REC 

51/2016 

RECURSO 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n°126/15, que 
DISPÕE  SOBRE A INSTALAÇÃO DE CAIXAS ELETRÔNICOS 
EM ALTURA COMPATÍVEL PARA CADEIRANTES E PESSOAS 
PORTADORAS DE NANISMO, E Dit OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
de autoria do Vereador Toninho Paiva, seja submetido à  apreciação 
do Plenário. 

Sala das sessões 
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Nara 
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Folha n°  
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de  

  

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

SESSÃO:  399-SE 
DATA: 16/11/2016 
FL: 8 DE 40 

permaneçam como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação  nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à  sanção. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 332/2014, do Vereador TONINHO PAIVA (PR) E GOULART (PSD).  Dispõe 

sobre a  isenção  do pagamento de zona azul para as pessoas com idade igual ou superior a 60 

(sessenta) anos, portadoras de cartão de estacionamento próprio, no âmbito da Cidade de São 

Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: la.  Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 332/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão.  Volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

-"PL 126/2015, do Vereador TONINHO PAIVA (PR).  Dispõe  sobre a instalação de 

caixas eletrônicos em altura compatível para cadeirantes e pessoas portadoras de nanismo, e 

dá  outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante voto favorável da 

maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÕES  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo o Comissão  de Saúde,  Promoção 

Social, Trabalho e Mulher ao PL 126/15. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de  votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão.  Volta em segunda. 
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